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RESUMO 

Os corredores ecológicos (CE) são instrumentos importantes para conexão da 
paisagem e reversão dos processos de fragmentação florestal decorrentes da 
expansão urbana e crescimento populacional, favorecendo a transição da fauna 
entre os fragmentos florestais. Portanto, propõem-se uma metodologia para 
elaboração de CE com base em fatores que interferem no deslocamento da fauna e 
no custo de aquisição das áreas para conexão de unidades de conservação (UC), 
sendo elas, o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade e a Floresta 
Nacional de Ipanema. O estudo foi dividido em capítulos propostos para a 
publicação, sendo realizada uma revisão bibliométrica sistemática para os estudos 
de 2009 a 2018, onde foram identificados o Sistema de Informação Geográfica (SIG) 
utilizado, as principais extensões e o país. Posteriormente, foram identificadas as 
áreas protegidas legalmente (APL) de acordo com a Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa para a interligação das UC com auxílio do software ArcGIS 10.6 e utilizando 
os dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR) foram determinadas as APL em 
imóveis rurais. Propõe-se ainda uma metodologia para elaboração de Corredor 
Ecológico Multicritério (CEM) utilizando o modelo de caminho de menor custo (CMC) 
e estimando o custo de aquisição com base na planta genérica de valores, utilizando 
planos de informação (PI) que refletem na favorabilidade para o deslocamento da 
fauna e aquisição financeira das áreas, como o uso do solo, conflito de uso do solo 
por declividade, poluição luminosa, as APL e o custo de aquisição das áreas, que 
foram ponderados pelo Processo Hierárquico Analítico (PHA). Foi avaliado também 
o custo de aquisição de CE utilizando o LandScape Corridors (LSCorridors), 
realizando simulações com quatro métodos, tendo como mapa de superfície de 
resistência o uso do solo e cobertura vegetal. A China e a União Europeia se 
destacam em número de publicações, sendo o SIG mais utilizado o ArcGIS e o 
modelo CMC, utilizando diversos PI. Para a área de estudo de 406 km2, verificou-se 
a importância da utilização dos dados do CAR na identificação das APL. 
Desconsiderando as áreas das UC, somente 47,95 km2 da área de estudo está 
protegida legalmente e 57% destas áreas devem ser recuperadas. O CEM, 
apresentou um comprimento de 36,72 km e uma área de 7,17 km2 da qual 56,90% já 
se encontra protegida legalmente, e apresentou um valor para sua aquisição de R$ 
690.506,54. Enquanto para os outros CE elaborados a partir do LSCorridors, sendo 
eles a medida por pixel (MP) e medidas de paisagem mínima (MLmin), média (MLavg) 
e máxima (MLmax), apresentaram um custo de: R$ 487.476,16 para MP, R$ 
496.948,83 para MLmin, R$ 593.431,00 para MLavg e R$ 692.299,48 para MLmax. 
Sendo que embora o método MP tenha apresentado a maior distância (19,56 km) e 
área (3,90 km2), 41,05% da área já se encontra protegida legalmente apresentando 
menor custo de aquisição, visto que estas áreas não necessitam ser adquiridas pelo 
poder público para a efetivação do CE. Portanto, conclui-se que a metodologia 
proposta para estabelecer o custo em SIG para aquisição de áreas para compor um 
CE entre duas UC, apresenta um avanço nos modelos existentes de proposição de 
CE, podendo auxiliar o poder público, norteando a decisão de acordo com a 
viabilidade orçamentária da gestão pública e na captação de recursos. 

Palavras-chave: Conectividade ecológica. Geoprocessamento. Fragmentação 
florestal. Análise espacial.  

  



 
 

 

ABSTRACT 

Ecological corridors (EC) are important instruments for connecting the landscape and 
reversing forest fragmentation processes, resulting from urban expansion and 
population growth, favoring the transition of fauna between forest fragments. 
Therefore, we propose a methodology for the elaboration of EC based on factors that 
interfere with the displacement of fauna and the cost of acquiring areas for 
connecting conservation units (CU), being the Biodiversity Corridors Municipal 
Natural Park and the National Forest of Ipanema. The study is divided into chapters 
proposed for publication, with a bibliometric systematic review being carried out for 
studies from 2009 to 2018, where the Geographic Information System (GIS) used, 
the main extensions, and the country was identified. Subsequently, legally protected 
areas (LPA) were identified following the Native Vegetation Protection Law for the 
CU connection with the aid of ArcGIS 10.6 software, and using data from the Rural 
Environmental Registry (RER) the LPA in rural properties were determined. It is also 
proposed a methodology for the elaboration of Multicriteria Ecological Corridor (MEC) 
using the least-cost-path model (LCP) and estimating the acquisition cost based on 
the generic plant of values, using information plans (IP) that reflect the favorability for 
the displacement of the fauna and financial acquisition, such as land-use, land-use 
conflict due to slope, light pollution, LPA and the cost of area acquisition, which were 
considered by the Analytical Hierarchical Process (AHP). The cost of EC acquisition 
was also evaluated using LandScape Corridors (LSCorridors), performing simulations 
with four methods, using land use and vegetation cover as a surface resistance map. 
China and the European Union stand out in number of publications, with the most 
used GIS being the ArcGIS and the LCP model, using several IP. For the study area 
with 406 km2, the importance of using RER data for LPA identification was verified. 
Disregarding the LPA areas, only 47.95 km2 of the study area is legally protected and 
57% of these areas must be recovered. The MEC, presented a length of 36.72 km 
and an area of 7.17 km2 of which 56.90% is already legally protected, and presented 
a value for its acquisition of R$ 690,506.54. While for the other EC elaborated from 
LSCorridors, being the measure per pixel (MP) and landscape measures minimum 
(MLmin), average (MLavg), and maximum (MLmax), they presented a cost of: R$ 
487,476.16 for MP, R$ 496,948.83 for MLmin, R$ 593,431.00 for the MLavg and R$ 
692,299.48 for the MLmax. Although the MP method has presented the greatest 
distance (19.56 km) and area (3.90 km2), but 41.05% of the area is already legally 
protected, presenting a lower acquisition cost, as these areas do not need to be 
acquired by the government for the realization of the EC. Therefore, it is concluded 
that the proposed methodology to establish the cost in GIS for the acquisition of 
areas to compose an EC between two CU, presents an advance in the existing 
models of EC, being able to help the public authorities, guiding the decision 
according to the budgetary feasibility of public management and fund-raising. 

Keywords: Ecological connectivity. Geoprocessing. Forest fragmentation. Spatial 
analysis.  
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Justificativas e relevância da pesquisa 

Em decorrência da crescente expansão urbana e pressão antrópica, a 

paisagem natural vem sendo segmentada em pequenos fragmentos florestais, que 

estão mais suscetíveis aos efeitos de borda, portanto,  são necessárias medidas 

para a conexão destes fragmentos, que são responsáveis por diversos serviços 

ecossistêmicos à população humana, tais como a preservação dos recursos hídricos 

e retenção de gases nocivos, contribuindo, com a melhoria da qualidade de vida da 

população (ALBERTI; MARZLUFF, 2004; LIANG et al., 2018; LOURENÇO et al., 

2014; SEOANE et al., 2010; TABARELLI et al., 2010).  

O processo de fragmentação florestal influência ainda na dinâmica da fauna e 

com isso há redução na dispersão de sementes e na permeabilidade de muitas 

espécies, podendo levar à diminuição da variabilidade genética entre as espécies de 

fauna e flora, o que pode levar à extinção por isolamento (BERGHER et al., 2015; 

CHEN et al., 2017; MELO et al., 2014; YOUNG et al., 1996). 

A Mata Atlântica, que possui um dos maiores níveis de riqueza de espécies 

do planeta, também vem sofrendo uma grande perda florestal, tendo restado apenas 

de 11 a 16% de sua cobertura original, sendo 80% do remanescente constituído de 

pequenos fragmentos. No entanto, a prioridade de restauração deve ser dada 

entorno de grandes fragmentos, que possuem melhor capacidade de sustentar as 

espécies a longo prazo, enquanto os pequenos fragmentos podem aumentar a 

conectividade em torno dos maiores fragmentos remanescentes (BROOKS; PIMM; 

OYUGI, 1999; RIBEIRO et al., 2009). 

Destaca-se ainda a importância de conectividade da Floresta Nacional de 

Ipanema (Flona de Ipanema), uma unidade de conservação (UC) de uso sustentável 

de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), sendo um 

dos maiores remanescente de Mata Atlântica do interior, localizado na Região 

Metropolitana de Sorocaba (RMS), que abriga ainda o Parque Natural Municipal 

Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) uma UC municipal de proteção integral de 

acordo com o SNUC, cujo um dos tantos desafios é a consolidação dos corredores 

de biodiversidade (BRASIL, 1992, 2000; ICMBIO, 2017; MOTA JÚNIOR et al., 2015). 
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Neste sentido, os corredores ecológicos (CE) são considerados importantes 

ferramentas na conexão de fragmentos florestais, como Unidades de Conservação 

(UC) e demais fragmentos florestais, visto sua eficiência na conservação da 

biodiversidade e preservação das funções ecológicas (LIANG et al., 2018; OLIVEIRA 

et al., 2016; SANTOS et al., 2018; WINDT; SWART, 2007).  

Destaca-se ainda a utilização de técnicas de geoprocessamento por meio de 

ferramentas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) na identificação e 

delimitação de áreas prioritárias para implantação de corredores ecológicos, através 

da aquisição de imagens por sensoriamento remoto (SR) para a análise do uso e 

ocupação do solo e a obtenção de outros dados de interesses ambientais 

(BERGHER et al., 2015; LIANG et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2016). 

Portanto, diante da necessidade da implantação de corredores ecológicos 

entre o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) e a 

Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema), foi verificado a possibilidade de 

determinação das áreas favoráveis para a implantação de um CE, que considere os 

elementos bióticos e abióticos que podem interferir no deslocamento da fauna, 

estimando-se de forma inédita, por meio de um plano de informação de valores 

venais, a desapropriação necessária para aquisição de áreas para compor o CE, 

viabilizando a sua implantação por parte da gestão pública. 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

Desenvolver uma proposta metodológica para elaboração de corredores 

ecológicos com base em fatores bióticos e abióticos que interferem no deslocamento 

da fauna e no dispêndio financeiro para aquisição das áreas necessárias para 

conexão do Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) e a 

Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema) a partir da utilização de técnicas 

de geoprocessamento e modelagem. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

• Realizar um levantamento bibliométrico sistemático para verificar os métodos 

utilizados na elaboração de corredores ecológicos, utilizando Sistema de 

Informação Geográfica (SIG). 

• Verificar a conformidade das áreas de preservação permanentes (APP) e 

identificá-las com base na Legislação Ambiental. 

• Elaborar um modelo para identificar o melhor caminho para implantação de 

um corredor ecológico, considerando fatores bióticos e abióticos. 

• Propor e verificar a aplicabilidade em outros modelos, de uma metodologia 

para estabelecer o valor de aquisição das áreas necessárias para a 

implantação dos corredores ecológicos propostos. 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Para uma melhor interpretação do presente estudo, este foi dividido em 

capítulos propostos para publicação, sendo conduzido em etapas e apresentados 

neste primeiro tópico a estrutura da tese ao leitor, trazendo um breve referencial 

teórico do conteúdo abordado, bem como os objetivos do trabalho. Sendo assim os 

capítulos apresentam a seguinte configuração: 

No segundo tópico, é apresentada uma revisão bibliométrica sistemática para 

identificação de métodos para elaboração de corredores ecológicos, conduzida nas 

bases de dados: ScienceDirect, Scopus, Springer Link e Web of Science para busca 

de artigos em inglês com as palavras-chave ecological corridor e GIS, para a 

identificação do Sistema de Informação Geográfica (SIG), as principais extensões, o 

país, a espécie alvo, e o ano das publicações. 

O terceiro tópico, propõe a identificação das áreas protegidas legalmente de 

acordo com a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), que possam ser 

utilizadas na interligação da Floresta Nacional de Ipanema ao Parque Natural 
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Municipal Corredores de Biodiversidade, trazendo como inovação a utilização da 

base de dados do CAR.  

É apresentada no quarto tópico uma proposta metodológica para identificação 

do melhor caminho para implantação de corredores ecológicos, entre o Parque 

Natural Municipal Corredores de Biodiversidade e a Floresta Nacional de Ipanema, 

utilizando Processo Hierárquico Analítico (PHA), para atribuição de pesos as 

imagens matriciais geradas que podem afetar o deslocamento da fauna e a 

aquisição das áreas, como o uso do solo e cobertura vegetal, conflito de uso por 

declividade, poluição luminosa, as áreas preservadas legalmente e o dispêndio 

financeiro para desapropriação da área. 

No quinto tópico são elaborados quatro corredores ecológicos a partir de 

quatro modelos de simulação no software LandScape Corridors (LSCorridors), 

projetado para modelar as possíveis rotas de corredores ecológicos, onde 

posteriormente, foi definido o valor de aquisição dos CE gerados, sendo elencados 

os entraves para sua implantação. 

E por fim, são apresentadas as considerações finais acerca da pesquisa no 

sexto tópico. 
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2 LEVANTAMENTO DOS MÉTODOS DE ELABORAÇÃO DE CORREDORES 

ECOLÓGICOS UTILIZANDO SIG: UMA REVISÃO BIBLIOMÉTRICA 

SISTEMÁTICA 

RESUMO 

A expansão urbana e a pressão antrópica vem provocando desmatamentos e 
processos de fragmentação florestais, sendo necessária a proposição de corredores 
ecológicos para atenuar esses impactos. Diante do exposto e da necessidade de 
identificação de métodos para elaboração de corredores ecológicos, este estudo 
conduziu uma revisão bibliométrica sistemática para a identificação do Sistema de 
Informação Geográfica (SIG), as principais extensões, o país, a espécie alvo, e o 
ano das publicações. A revisão foi realizada para os estudos de 2009 a 2018 
utilizando as bases de dados: ScienceDirect, Scopus, Springer Link e Web of 
Science para busca de artigos em inglês com as palavras-chave ecological corridor 
e GIS. No total foram selecionados 304 artigos, dos quais após a sistemática de 
exclusão, restaram 24. O SIG mais utilizado foi o ArcGIS e o país que apresentou o 
maior número de estudos foi a China, o que se deve ao seu processo de expansão 
urbana e necessidade de planejamento urbano para a conservação das espécies. 
Neste cenário, também se destaca a União Europeia, pela adoção do Programa 
Natura 2000 que exige aos Estados Membros que criem medidas de conservação 
de habitats e espécies vulneráveis. Dentre os modelos utilizados, se destacou o 
caminho de menor custo utilizando uma grande variedade de planos de informações. 
Foi verificado ainda, que há uma carência de estudos sobre a temática, e alguns 
estudos não apresentam todos os elementos necessários para a implantação de um 
corredor, como a largura e o melhor caminho para ser implantado. 

Palavras-chave: Geoprocessamento. Conectividade. Fluxo Gênico. Fragmentação. 

2.1 INTRODUÇÃO 

A expansão urbana e a pressão antrópica vem provocando consequentes 

desmatamentos e processos de fragmentação dos ambientes naturais, levando à 

redução da resiliência do ambiente e à perda da biodiversidade em habitats (BAZ et 

al., 2009; GONZÁLEZ-VARO et al., 2013; HADDAD et al., 2015; TAPIA-ARMIJOS et 

al., 2015). 

Isso ocorre, pois, a fragmentação dos habitats pode ocasionar o isolamento 

das espécies e a redução das populações, pois influencia na variação genética 

vegetal e animal devido a redução do fluxo gênico, principalmente em espécies com 
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capacidade de dispersão limitada (CÓRDOVA-LEPE et al., 2018; CUSHMAN, 2006; 

YOUNG et al., 1996).  

No estudo realizado por Haddad et al. (2015) foi verificado para os cinco 

continentes e múltiplos biomas que a fragmentação do habitat levou à redução de 

até 75% da biodiversidade, provocando um desequilíbrio no ecossistema. Ainda, 

este tipo de impacto é aumentado em fragmentos menores e isolados, desta forma 

são necessárias medidas urgentes para a conectividade dos fragmentos. 

Neste sentido, os corredores ecológicos podem servir como importantes 

instrumento para diminuição da fragmentação e, consequentemente, aumentar o 

fluxo gênico entre as espécies, manter a diversidade de espécies nativas e propiciar 

a manutenção dos serviços ecossistêmicos prestados pelos fragmentos (HADDAD et 

al., 2014; LIANG et al., 2018; ROY et al., 2010; OLIVEIRA et al., 2016). 

O Sistema de Informação Geográfica (SIG) tem sido amplamente utilizado, 

pois servem para auxiliar na tomada de decisão e redução da subjetividade, por 

meio da identificação de áreas com necessidade de conectividade de fragmentos e 

na proposição de corredores ecológicos, considerados temas importantes para 

avaliação no contexto espacial (FERRETTI; POMARICO, 2013; LOURENÇO et al., 

2015; MARULLI; MALLARACH, 2005). 

Portanto, devido à necessidade de identificar métodos confiáveis e 

reprodutíveis para elaboração de corredores ecológicos no mundo, foi conduzida 

uma revisão bibliométrica sistemática dos estudos de 2009 a 2018, para a 

identificação dos SIG utilizados na proposição de corredores ecológicos e suas 

principais extensões, além de verificar em qual país, a espécie alvo, e o ano das 

publicações levantadas. 

2.2 MATERIAL E MÉTODOS 

Para identificar as aplicações dos Sistemas de Informações Geográficos (SIG) 

ou do inglês Geographic Information System (GIS) na proposição de corredores 

ecológicos, foi realizada uma revisão bibliométrica sistemática (Figura 2.1) dos 

estudos de 2009 a 2018 utilizando as bases de dados internacionais: ScienceDirect, 

Scopus, Springer Link e Web of Science para busca de artigos em inglês com as 
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palavras-chave ecological corridor e GIS, utilizando operadores booleanos para 

refinar a busca. 

Figura 2.1 – Método utilizado para realização da revisão sistemática 

 
Fonte: Autoria própria. 

Os dados dos artigos encontrados nas quatro bases foram tabulados no 

Microsoft Office Excel versão 2016 e para seleção dos artigos foram adotados 

critérios de exclusões, sendo gerada uma nova planilha ao iniciar cada etapa, o que 

possibilitou retornar e verificar todos os procedimentos adotados na revisão 

sistemática. 

Para isso foram adaptados os critérios de exclusão propostos por França et 

al. (2018), que consiste na exclusão dos estudos em duplicidade que estavam 

indexados em diferentes bases de dados. Posteriormente, foi realizada uma triagem 

analisando-se os títulos dos artigos, seguida da leitura do resumo. Nos casos em 

que não estivessem claros os objetivos do estudo nos títulos ou resumos verificados, 

os artigos eram mantidos para etapa final a que consistia na leitura completa dos 

artigos restantes. Sendo também consultado um segundo revisor, em casos em que 

houvesse dúvidas na exclusão. 
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2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

2.3.1 Busca e refinamento 

Para as buscas realizadas utilizando as palavras-chave ecological corridor e 

GIS com os operadores booleanos para refinamento, foram encontrados 304 artigos 

distribuídos nas quatro bases de dados utilizadas, conforme apresentado na Figura 

2.2. 

Figura 2.2 – Resultado total de artigos encontrados por bases de dados 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Verificou-se que as bases de dados ScienceDirect e Springer Link se 

mostraram mais adequadas para pesquisas na área de corredores ecológicos, tendo 

apresentado 90,5% do total de artigos encontrados e apresentados na Figura 2.2. 

Do total de artigos foram encontrados em duplicidade seis artigos nas bases 

da Scopus e ScienceDirect, seis artigos nas bases da Scopus e Springer Link, e um 

artigo na Scopus, ScienceDirect e Web of Science, restando no total 290 artigos, 

equivalente à 95,4% do total encontrado. 

Na etapa seguinte, após analisados os títulos dos artigos, restaram 156 

artigos, ou seja 53,8% dos artigos presentes na etapa anterior, no entanto, quando o 
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título não possibilitava inferir sobre o escopo do conteúdo do artigo, este era mantido 

para análise na próxima etapa. 

Após a análise dos resumos dos trabalhos para a exclusão dos que não se 

enquadraram nos escopos da revisão, sobraram 58 artigos, o que corresponde à 

37,2% do total da etapa anterior. 

E para finalizar, após a leitura na integra dos 58 artigos verificou-se que 

apenas 24 artigos estavam dentro do escopo da revisão sistemática, possibilitando 

uma visão completa do estado da arte das aplicações de SIG e quais as 

metodologias e as ferramentas vêm sendo mais utilizadas para elaborações de 

corredores ecológicos, em qual ou quais países a proposta foi planejada, as 

espécies alvo para conservação e o ano das publicações. 

Analisando o ano de publicação, verificou-se um aumento no número de 

publicações nos dois últimos anos estudados (2017 e 2018), conforme verificado na 

Figura 2.3. 

Figura 2.3 – Número de publicações sobre corredores ecológicos por ano 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

É possível observar também, que do total de artigos analisados para os anos 

de 2009 a 2018, 37,5% das publicações são correspondentes aos dois últimos anos 

estudados, o que pode dar indícios de que vem crescendo as pesquisas sobre 

corredores ecológicos, o que também pode estar relacionado ao avanço das 

tecnologias e dos SIGs. 
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2.3.2 Análise dos resultados 

Dos 24 artigos analisados na revisão bibliométrica sistemática realizada para 

o período de 2009 a 2018, verificou-se que o Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) mais utilizado foi o ArcGIS, correspondendo à 66,7% dos estudos conforme 

verificado na Tabela 2.1.  

Tabela 2.1 – Resultados da revisão bibliométrica sistemática de 2009 a 2018 

SIG Espécie alvo País Autoria 

ArcGIS Não mencionado Itália Cannas et al. (2018) 

Não mencionado Não mencionado Polônia Cegielska et al. (2017) 

Não mencionado Lullula arborea França Duflot et al. (2018) 

QGIS Não mencionado Itália Fenu e Pau (2018) 

ILWIS e IDRISI Não mencionado Itália 
Ferretti e Pomarico 

(2013) 

ArcGIS Não mencionado China Guo e Liu (2017) 

ArcGIS 

Mamíferos grandes e médios tais como: 
Capreolus capreolus, Sus scrofa e 

Cervus elaphus e carnivoros médios tais 
como: Martes martes, Felis silvestris, 

Genetta genetta, Meles meles e Martes 
foina 

Espanha 
Gurrutxaga, Lozano e 

Del Barrio (2010) 

ArcGIS Não mencionado Turquia Hepcan e Özkan (2011) 

ArcGIS 
Hyaena hyaena, Lynx lynx, Caracal 

caracal e Felis chaus 
Turquia Hepcan et al. (2009) 

ArcGIS Canis lupus e Lynx lynx Polônia Huck et al. (2010) 

ArcGIS Não mencionado China Liu et al. (2014) 

ArcGIS Elephas maximus China Liu et al. (2017) 

ArcGIS Capreolus capreolus Espanha Loro et al. (2015) 

ArcGIS Passer montanus e Pycnonotus goiavier 
Filipinas, 

Indonésia e 
Malásia 

Nor et al. (2017) 

QGIS 
Grupos de espécies, tais como:  anfíbios, 

répteis, serpentes, insetos e 
micromamíferos. 

Itália Pierik et al. (2016) 

Não mencionado Não mencionado Espanha Pino e Marull (2012) 

ArcGIS Não mencionado Índia Roy et al. (2010) 

ArcGIS Não mencionado Brasil Santos et al. (2018) 

ArcGIS Pássaros e pequenos mamíferos China Teng et al. (2011) 

ArcGIS Não mencionado China Wei et al. (2009) 

ENVI e ArcGIS Não mencionado China Yu et al. (2017) 

ArcGIS Não mencionado China Yue et al. (2009) 

Não mencionado Não mencionado China Zhang et al. (2017) 
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SIG Espécie alvo País Autoria 

Não mencionado Bison bonasus 

Áustria, 
Eslováquia, 
República 
Tcheca, 
Hungria, 
Polônia, 
Ucrânia, 

Romênia e 
Sérvia 

Ziółkowska et al. (2012) 

Fonte: Autoria própria. 

Ainda, conforme verificado na Tabela 2.1, também foram utilizados em dois 

estudos o QGIS, um software livre com código-fonte aberto, além de serem 

utilizados também em apenas um estudo o ENVI, ILWIS e IDRISI. 

Além disso, 20,8% dos estudos apenas mencionam que foram utilizados um 

SIG, no entanto, não informam qual o software utilizado, o que dificulta a 

reprodutibilidade dos métodos propostos. 

Em relação às espécies alvo relatadas nos artigos, os estudos mencionam 

espécies com risco de extinção devido à sua vulnerabilidade ou espécies guarda-

chuva que podem beneficiar outras espécies conforme Branton e Richardson (2010). 

Também é enfatizada a importância das aves, uma vez que podem ser utilizadas 

como indicadores de abundância de biodiversidade e agem como importantes 

dispersores de sementes (MONTIS et al., 2016). 

No entanto, muitos artigos não mencionam a espécie alvo, isso se deve à 

incerteza da espécie que estará apta à sua utilização, visto que são necessários 

mais estudos in loco para que se possa estabelecer um corredor ecológico que 

possibilite a mobilidade do maior número de espécies. 

Ainda, dos artigos analisados foi observado uma maior predominância de 

estudos na União Europeia e China, conforme apresentado na Figura 2.4.  
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Figura 2.4 – Número de artigos publicados com propostas de corredores ecológicos 
por país 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Ainda, conforme verificado na Figura 2.4, 11 trabalhos encontrados estão 

presentes na União Europeia (UE), o que pode ser explicado pela adoção de 

políticas e legislações, que exigem que os estados membros criem medidas para 

formação de uma rede ecológica, como parte de uma grande iniciativa de 

conservação de habitats e espécies vulneráveis em diversos biomas, por meio das 

diretivas europeias de Habitats e Aves, que formam o Programa Natura 2000 que 

integra conceitos de conectividade ecológica, conservação da biodiversidade e 

multifuncionalidade dos ecossistemas (LEIBENATH et al., 2010; SUNDSETH; 

CREED, 2008).  

No entanto, para o cumprimento dos objetivos do Programa Natura 2000, os 

países pertencentes a UE devem decidir quais meios irão adotar para atingir suas 

metas (OSTERMANN, 1998). Neste sentido, Leibenath et al. (2010) retrata que os 

projetos patrocinados pelo governo alemão têm apresentado abordagens integrando 
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os aspectos ambientais, utilizando SIG e algoritmos para análise espacial, buscando 

identificar potenciais áreas que sirvam de habitat para as espécies alvo e que 

possam ser mais facilmente conectadas, considerando-se o uso do solo ao entorno. 

Porém, para que os esforços adotados tenham eficácia na redução da 

fragmentação dos ambientes na união europeia, as medidas devem ser 

transfronteiriças e realizadas em conjunto com os países que circundam a área. 

Neste sentindo, Leibenath et al. (2010) verificaram a cooperação transfronteiriça 

para formação de conexões de habitats nas fronteiras dos países pertencentes à 

União Europeia por meio de uma revisão bibliográfica e entrevistas. 

Ainda, Ziółkowska et al. (2012) apresentaram medidas de conexão de 

habitats, utilizando a combinação da análise de menor custo, teoria dos grafos e 

modelagem de adequação de habitats com o software Conefor Sensinode 2.2 para o 

Bisonte-europeu (Bison bonasus), ao longo da maior cadeia de montanhas da 

Europa, os Cárpatos, que em sua extensão ocupam a Áustria, Eslováquia, 

República Checa, Hungria, Polônia, Ucrânia, Romênia e Sérvia, sendo o local de 

maior predominância dos Bisontes-europeus. 

Neste cenário, também se destaca a China que apresentou 8 estudos, o que 

se deve ao constante e crescente processo de expansão urbana, à exploração 

irracional dos recursos naturais e ao crescimento econômico no país, então há 

necessidade em se desenvolver estudos que possibilitem o planejamento urbano e a 

conservação das espécies, a fim de minimizar a atual crise de biodiversidade (DAI et 

al., 2011; FOLEY et al., 2005; HONG et al., 2017). 

E segundo Hong et al. (2017), o controle do uso do solo na China, refere-se 

principalmente a terrenos agrícolas e terrenos para construção, no entanto, a partir 

de 2015 o governo chinês vem propondo um maior controle ambiental. 

2.3.3 Modelos mais utilizados 

Nos artigos analisados neste estudo, verificou-se uma tendência no uso da 

modelagem do caminho de menor custo (CMC), do inglês least-cost path (LCP), 

visto que 75% dos estudos analisados utilizam o modelo. 
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Segundo Guo e Liu (2017), embora não exista um acordo sobre o melhor 

método na proposição de corredores ecológicos, o modelo de CMC é o mais 

popular, assim como observado neste estudo, podendo até mesmo ser considerado 

o modelo mais eficaz na proposição de corredores ecológicos, segundo Teng et al. 

(2011). 

O modelo de caminho de menor custo (CMC) está disponível como uma 

ferramenta em sistemas SIG, e se apresenta bastante flexível para calcular o custo 

cumulativo mínimo em cada ponto nas proximidades baseado na distância 

euclidiana (m), sendo assim a principal informação para a aplicação do modelo em 

SIG, é um plano de informação com os custos da superfície para o deslocamento 

entre os fragmentos de habitat com base em informações geográficas 

(ADRIAENSEN et al., 2003; GUO; LIU, 2017). 

 Dentre os parâmetros utilizados nos planos de informações para a 

elaboração de mapas de custos de superfície, destaca-se a utilização do uso do 

solo, topografia, atividades humanas, hidrografia, distância de rodovias, dentre 

outros (HEPCAN; ÖZKAN, 2010; LORO et al., 2015). 

Neste sentido, alguns autores elaboraram um índice com os planos de 

informações, tais como Pino e Marull (2012), que desenvolveram um índice de 

conectividade ecológica em ambiente SIG para criação de um mapa de distância de 

custo, considerando a afinidade ecológica e os efeitos de barreiras das áreas 

urbanas e de infraestrutura, para propor um zoneamento para conservação e 

formação de uma rede ecológica na Região Metropolitana de Barcelona. 

Enquanto Duflot et al. (2018) aplicaram o algoritmo MaxEnt como modelo de 

conexão de habitats da cotovia-arbórea (Lullula arborea) na França, utilizando os 

dados de entrada de uso e ocupação do solo e densidade urbana e posteriormente 

transformando os dados em um mapa de resistência ao movimento com SIG, sendo 

aplicado o algoritmo para identificação da distância de menor custo para conexão 

dos fragmentos de habitats da espécie.  

No entanto, a fim de ponderar os valores dos planos de informações 

utilizados, são relatados o uso do Processo Hierárquico Analítico (PHA) ou do inglês 

Analytic Hierarchy Process (AHP) proposto por Saaty (2004).  

Loro et al. (2016) realizaram uma análise de resistência à dispersão de corços 

(Capreolus capreolus) na Espanha, utilizando a análise de menor custo para os 

planos de informações utilizados e ponderando os custos por meio do Processo 
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Hierárquico Analítico (PHA) e lógica fuzzy, que podem ser utilizados no subsídio à 

proposição de corredores. 

O método do PHA pode ainda ser realizado com auxílio do software de 

tomada de decisão Super Decisions, assim como aplicado no estudo realizado na 

região do Piemonte por Ferretti e Pomarico (2013), que utilizam a análise 

multicritério espacial para ponderação dos pesos na realização de mapas temáticos 

e a construção dos bancos de dados contendo informações das distâncias de áreas 

protegidas, parques, zonas úmidas, corpos de água, áreas urbanas, rodovias, 

distribuição da fauna, qualidade da água, elevação do terreno e densidade 

populacional, sendo utilizado o software ILWIS 3.3 e IDRISI 3.2 para identificação de 

potenciais corredores ecológicos com base na distância de menor custo. 

Liu et al. (2014), Zhang et al. (2017) e Ziółkowska et al. (2012) utilizaram em 

seus estudos o software Conefor disponível gratuitamente, e que segundo Saura e 

Torné (2009), quantifica a importância de manchas de habitats para manter ou 

melhorar a conectividade baseado na teoria dos grafos. 

No entanto, se tratando da utilização de softwares gratuitos, Pierik et al. 

(2016) elaboraram uma ferramenta utilizando softwares gratuitos, com a aplicação 

do sistema de inferência fuzzy com o modelo de Sugeno. Para isso, foi realizada 

uma base de dados com informações dos pontos de interesse e uso do solo no 

QGIS 2.2.0, posteriormente a permeabilidade e o índice de agregação foram obtidos 

utilizando o FRAGSTATS 4.2. A aplicação do método de inferência fuzzy foi 

realizada no R 3.1.0., para então os dados serem analisados no Circuitscape 4.0.5 e 

elaborado um mapa de conectividade. Ainda segundo os autores, a ferramenta 

proposta foi capaz de identificar conexões ecológicas e destacar áreas prioritárias 

para conservação. 

No entanto, Guo e Liu (2017), Hepcan e Özkan (2011) e Nor et al. (2017), 

relatam a utilização do ERDAS para o processamento digital de imagens, auxiliando 

na obtenção dos resultados do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 

(IVDN) ou do inglês Normalized Difference Vegetation Index (NDVI). 
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2.3.4 Discussões para adaptações futuras 

Observou-se que, dos estudos avaliados, poucos apresentam uma solução 

prática aplicada aos tomadores de decisão, a fim de auxiliar em políticas públicas e 

realizar a implantação do corredor ecológico sem margem para a subjetividade na 

tomada de decisão, visto que as propostas apresentam diversas opções de 

corredores ecológicos para conectar um único fragmento, o que do ponto de vista 

prático em cidades onde há uma grande densidade demográfica inviabiliza sua 

efetivação. 

Neste sentido, há uma necessidade em verificar a sustentabilidade do ponto 

de vista econômico, social e ambiental ao realizar uma proposta de corredor 

ecológico, visto que, os estudos que consideram apenas os aspectos ambientais, 

dificilmente irão deixar o papel para se tornar de fato implantado. 

Outro aspecto observado é em relação à largura definida para os corredores 

ecológicos propostos nos estudos, que é muito variável, visto que não há uma 

definição ou consenso da largura ideal, e ainda, segundo Guo e Liu (2017) a largura 

depende da situação requerida. 

No Brasil a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 

9 de 1996, define a largura mínima para os CE na Mata Atlântica, bem como as 

necessidades fisiológicas mínimas da fauna que poderá utilizar o mesmo, ficando 

definido a largura mínima fixada em 10% do comprimento total do corredor 

ecológico, sendo que não poderá ser inferior a 100m de largura e, quando em faixas 

marginais, a largura mínima estabelecida se fará em ambas as margens do rio 

(CONAMA, 1996, SANTOS et al., 2018). 

Outro ponto a ser considerado, é que os CE embora sejam projetados para 

restaurar a conectividade e reduzir os impactos da fragmentação da paisagem, 

ainda são raramente testados in loco, por isso, sugere-se uma melhor avalição de 

sua eficácia conforme relatado por Liu et al. (2017). 

As observações apresentadas se devem à falta de estudos relacionados aos 

corredores ecológicos, uma vez que nesta revisão foram encontrados apenas 24 

artigos entre os anos de 2009 a 2018.  
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2.4 CONCLUSÃO 

Dentre os artigos analisados, verificou-se que o Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) mais utilizado na proposição de corredores ecológicos foi o 

ArcGIS, correspondendo a 66,7% dos estudos. No entanto, alguns autores 

apresentam também opções utilizando softwares gratuitos. 

O modelo que teve a maior aplicação foi o caminho de menor custo, utilizando 

uma grande variedade de planos de informações, tais como uso do solo, topografia, 

atividades humanas, hidrografia, distância de rodovias, dentre outros. 

As espécies alvo relatadas nos artigos com propostas de CE, mencionam 

espécies com risco de extinção devido à sua vulnerabilidade ou espécies guarda-

chuvas, no entanto, muitos artigos não mencionam a espécie alvo. 

O país que apresentou o maior número de estudo na área foi a China, o que 

se deve ao seu processo de expansão urbana e necessidade de planejamento 

urbano para a conservação das espécies. Neste cenário, também se destaca a 

União Europeia, explicado pelo Programa Natura 2000 que vem exigindo que os 

estados membros criem medidas de conservação de habitats e espécies vulneráveis 

em diversos biomas.  

Foi verificado que ainda há uma carência de estudos sobre a temática, e 

alguns estudos não apresentam todos os elementos necessários para a implantação 

de um corredor, tais como a sua largura e uma definição clara do melhor caminho 

para que este seja implantado.  

Portanto, sugere-se aos trabalhos futuros que apresentem uma solução 

prática aplicada aos tomadores de decisão, a fim de auxiliar em políticas públicas e 

realizar a implantação do corredor ecológico sem margem para a subjetividade ou 

erro de interpretação na tomada de decisão, visto que muitos dos gestores não 

possuem conhecimento técnico na área. 
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3 ÁREAS VERDES PROTEGIDAS LEGALMENTE E APTAS PARA 

INTERLIGAREM DUAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

RESUMO 

Os instrumentos legais previstos na legislação brasileira são essenciais para a 
preservação ambiental. Portanto, propõem-se a identificação das áreas protegidas 
de acordo com a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) para a interligação da 
Floresta Nacional de Ipanema ao Parque Natural Municipal Corredores de 
Biodiversidade, com auxílio do software ArcGIS 10.6, para comparação dos 
resultados de uso e ocupação do solo de 2008, antes da alteração do Código 
Florestal pela LPVN em 2019, a fim de identificar as áreas em que foram concedidas 
anistias e estabelecidas as Áreas de Preservação Permanente (APP). Para 
estabelecimento das áreas em imóveis rurais protegidas legalmente foram utilizados 
os dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR), sendo subtraídas as áreas 
consolidadas preexistentes a 2008 localizadas nos limites das APPs. Foram 
verificados que não houve áreas com anistia a serem consideradas dentro das 
APPs. Observou-se um aumento na expansão urbana de 12 km2 e uma redução da 
área de pastagem nos anos estudados. Verificou-se ainda que do total da área de 
estudo de 406 km2, desconsiderando as áreas das Unidades de Conservação 
somente 47,95 km2 estão protegidos legalmente. Verifica-se ainda que 57,04% das 
áreas protegidas devem ser recuperadas por estarem em desacordo com a Lei. 

Palavras-chave: Fragmentação. Análise Espacial. Legislação Ambiental. Áreas de 

Preservação Permanente. 

3.1 INTRODUÇÃO 

Em decorrência da expansão urbana desordenada e das ações antrópicas, 

vem se agravando a situação de ocupação indevida em áreas legalmente 

protegidas, aumentando o impacto sobre os recursos naturais e a biodiversidade 

(CARVALHO et al., 2016; OLIVEIRA; BORGES; ACERBI JÚNIOR, 2018). 

Segundo Nilsson e Berggren (2000), as vegetações ripárias são ecossistemas 

muito diversificados e dinâmicos, e que vem sendo amplamente impactados pelas 

atividades antrópicas devido ao aumento da demanda hídrica. No entanto, apesar do 

consenso da importância da conservação destas áreas, são necessárias medidas 

que visem a proteção da qualidade e disponibilidade da água, assim como a 
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proteção da fauna aquática para garantia das necessidades atuais e a longo prazo 

(GARRASTAZÚ et al., 2015; MELLO et al., 2020). 

Neste sentido, visando a conservação destas áreas, no Brasil foram 

estabelecidos instrumentos legais que restringem as atividades em ambientes 

vulneráveis, previstos no Código Florestal (CF) apresentado na Lei Federal nº 4.771 

de 1965, que cria espaços denominados Áreas de Preservação Permanente (APP), 

definidos como áreas naturais intocáveis, e áreas de Reserva Legal (RL), que após 

a averbação podem ser utilizados apenas com manejo sustentável (BRASIL, 1965; 

BORGES; REZENDE, 2011). 

No entanto, o Código Florestal foi revogado pela Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa, prevista na Lei Federal nº 12.651 de 2012 e alterado pela Lei nº 

12.727 de 2012, que gerou grandes polêmicas no país, pois apresentou revisões 

controversas de redução das zonas de proteção exigidas (BRASIL, 2012b; 2012c; 

GARRASTAZÚ et al., 2015; CASTRO; MAY; GARCIAS, 2018). Ainda, segundo Silva 

et al. (2021) a revogação do Código Florestal vem trazendo uma preocupação 

mundial devido à perda de área de floresta na Amazônia brasileira, que vem 

sofrendo forte impacto decorrente do desmatamento e da ocorrência de incêndios 

que se intensificaram após o período de 2012, em que entrou em vigor a Lei de 

Proteção da Vegetação Nativa. 

Observa-se ainda, que há uma ocupação indevida em Áreas de Preservação 

Permanente no Brasil, como apresentado por Oliveira, Borges e Acerbi Júnior 

(2018), que verificaram uma ocupação de 49,63% das áreas de preservação 

permanente com pastagens em Rio Grande (MG). Enquanto, Pinto et al. (2005) 

verificaram que para a bacia hidrográfica do Ribeirão de Santa Cruz houve o uso 

conflitante de 58% das áreas de APP em Lavras (MG). Santos (2018) utilizou em 

sua pesquisa a base de dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR) para analisar os 

conflitos nas áreas de APPs de nascentes no município de Anápolis (GO), que 

apresentou 25,3% de pastagem e 20,7% de agricultura, evidenciando o não 

cumprimento da legislação ambiental. 

Portanto, são necessários estudos que apresentem ferramentas para a 

conservação ambiental e fortalecimento da fiscalização e monitoramento das áreas 

protegidas, visando o desenvolvimento contínuo de metodologias e banco de dados 

necessários para fazer cumprir as leis ambientais. Neste sentido, a utilização de 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG) fornece uma alternativa para priorização 
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de áreas para proteção por meio de uma avaliação no contexto espacial, podendo 

ser utilizado como ferramenta para tomada de decisão da gestão pública, reduzindo 

a subjetividade na tomada de decisão (LOURENÇO et al., 2015; SANTIAGO; 

CAVIGLIA-HARRIS; REZENDE, 2018; SALES et al., 2019).  

Entretanto, faltam estudos que integralizem as bases do CAR para 

interligação de fragmentos florestais e para manutenção da funcionalidade das áreas 

verdes, no que tange a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Corroborando 

com essa afirmação é possível identificar estudos utilizando o CAR para outros fins, 

como o de Silva et al. (2021) que utilizaram o banco de dados do CAR para 

identificação das áreas de vegetação preservada e nascentes em uma região de 

agricultura familiar e não familiar, nas Chapadas e Grotas do Alto do Jequitinhonha 

(MG), ou de Roitman et al. (2018) que utilizaram o CAR em estudo realizado no 

estado do Mato Grosso e discutem a possibilidade de sua utilização em estudos de 

uso do solo, ambientais, econômicos e territoriais. Enquanto Rasmussen et al. 

(2016) conduziram um estudo em 11 municípios nos estados da Bahia e Piauí a fim 

de identificar se o CAR pode incentivar pequenos proprietários rurais a desmatar 

suas áreas de vegetação nativa. 

Neste sentido, o presente estudo tem por objetivo identificar áreas protegidas 

legalmente entre as duas Unidades de Conservação (UC) localizadas na Região 

Metropolitana de Sorocaba (RMS) que possam ser utilizadas para interligação das 

UCs, utilizando a base de dados do CAR para estabelecer as áreas protegidas 

legalmente reais, considerando as legislações vigentes. 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS 

3.2.1 Área de estudo 

Para estabelecer a área de estudo (Figura 3.1), foi realizado um recorte a 

partir das extremidades das Unidades de Conservação em estudo, sendo no Parque 

Natural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) os limites estabelecidos 

para 1 km ao Leste e 5 km ao Norte, e para a Floresta Nacional de Ipanema (Flona 

de Ipanema) de 1 km ao Oeste e 5 km ao Sul. Os limites foram estabelecidos 
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considerando que o melhor caminho para a locomoção entre as duas UCs é a 

distância euclidiana, totalizando um recorte da área de estudo de 406 km2. 

Desta forma, a área de estudo contempla os municípios de Araçoiaba da 

Serra, Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba, onde residem 

aproximadamente 870 mil habitantes, sendo destes, 687 mil residentes no município 

de Sorocaba, considerada a 32a cidade mais populosa do Brasil e 9a do estado de 

São Paulo (IBGE, 2020). 

Figura 3.1 – Localização das UCs em estudo e limites municipais pertencentes 

 
Fonte: Elaboração própria. 

A Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema) é uma UC de uso 

sustentável de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), foi criada em 20 de maio de 1992 pelo Decreto nº 530, visando a 

conservação de um dos maiores fragmentos de Mata Atlântica do interior do estado 

de São Paulo, com uma área de 53,90 km2 (BRASIL, 1992; ICMBIO, 2017; SALES 

et al., 2016). 
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O Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio), é uma 

UC de proteção integral de acordo com o SNUC, criado pelo Decreto Municipal nº 

19.424, de 17 de agosto de 2011, que recebeu ampliação estabelecida pelo Decreto 

Municipal nº 25.912 de 25 de setembro de 2020, totalizando uma área total de 0,72 

km2. Sua criação foi motivada pela necessidade de proteção integral da fauna e flora 

típica da região. No entanto, um dos tantos desafios desta UC municipal é a 

consolidação dos corredores de biodiversidade, visto a necessidade de ampliação 

do parque que apresenta importante contribuição na região de Sorocaba e que sofre 

forte pressão devido à expansão econômica (COELHO; CARDOSO-LEITE; 

CASTELLO, 2016; MOTA JÚNIOR et al., 2015; SOROCABA, 2011; 2020). 

A área no qual se encontram as UCs apresentadas, está inserida na transição 

entre biomas do Cerrado e Mata Atlântica e possui vegetação primária caracterizada 

por Floresta Ombrófila Densa, associada a uma formação de Savana (COELHO; 

CARDOSO-LEITE; CASTELLO, 2016; ICMBIO, 2017; SALLES et al., 2008). 

O clima na região, segundo a classificação climática de Köeppen-Geiger, é do 

tipo Cfa, com precipitação média anual de 1.400 mm e temperatura média anual de 

20 ºC (LOURENÇO; SILVA; SALES, 2014; SIMONETTI et al., 2018) 

Ainda, segundo Lourenço, Silva e Sales (2014), a região está situada na 

borda da Depressão Periférica Paulista, entre as bacias sedimentares do Paraná e 

as rochas do Embasamento Cristalino. Sendo que segundo o ICMBio (2017), uma 

das características mais marcante da Flona de Ipanema é o Morro de Araçoiaba, 

cujo Domo apresenta 975 m devido uma anomalia geológica formada a 130 milhões 

de anos. 

3.2.2 Procedimento metodológico: Elaboração dos mapas temáticos 

As definições de APP são recentes, pois embora tenham sido previstas no 

Código Florestal, sua definição foi apresentada apenas na Medida Provisória nº 

2.166-67 de 2001 (BRASIL, 1965; 2001), que foram revogados pela Lei de Proteção 

da Vegetação Nativa (LPVN) que ficou conhecida popularmente como “Novo Código 

Florestal” (BRASIL, 2012b). 
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Segundo Brancalion et al. (2016) e Castro, May e Garcias (2018), a LPVN 

apresentou retrocessos e avanços ambientais, visto que a faixa de proteção para 

efeitos do Código Florestal era considerada a partir do nível mais alto (atingido 

durante períodos chuvosos e de cheia do curso d’água), no entanto, na LPVN essa 

medição passou a ser realizada a partir da borda do leito regular e desconsiderando 

a variação sazonal.  

As APPs em zonas rurais e urbanas ficam definidas na LPVN como faixas 

mínimas de cobertura de mata ciliar, em cursos d’água perenes e intermitentes da 

borda da calha do leito regular, excluindo-se os cursos d’água efêmeros. Na Tabela 

3.1 são apresentadas as larguras definidas no Código Florestal de 1965 após a 

revisão proposta na Lei de nº 7.803 de 1989 (BRASIL, 1989) e as faixas definidas 

após a revogação pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (BRASIL, 2012b). 

Tabela 3.1 – Largura da faixa de vegetação da APP definida pelo CF e pela LPVN 

Legislação 
Referência de 

medição 

Largura do curso d’água (m) 

< 10 10 a 50 50 a 200 200 a 600 > 600 

Largura da 

faixa de 

vegetação 

da APP (m) 

Código 

Florestal 

Largura da 

planície de 

inundação 

30 50 100 200 500 

LPVN 

Borda da 

calha do leito 

regular 

30 50 100 500 

Fonte: Adaptado de BRASIL (1989, 2012b). 

Neste sentido, conforme apresentado na Tabela 3.1, observa-se que a largura 

da faixa de vegetação da APP em relação a largura do curso d’água não apresentou 

diferença significativa, no entanto, segundo Tambosi et al. (2015) a alteração em 

relação à referência de medição apresentou uma grande redução da proteção das 

áreas de várzea, principalmente em corpos d’água com grandes planícies de 

inundação, como é frequentemente observado nos rios do Pantanal e na Amazônia. 

Para a elaboração do plano de informação das áreas de preservação 

permanente, referente aos corpos hídricos, foi utilizada a base hidrográfica do 

estado de São Paulo, elaborada pelo Instituto Geográfico e Cartográfico de São 

Paulo (IGC-SP, 2021), em escala de 1:50.000 (folhas: SF-23Y-C-I-4, SF-23Y-C-II-3, 



39 
 

 

SF-23Y-C-IV-2, SF-23Y-C-V-1) e retificada na Universidade Estadual Paulista 

(Unesp), no Instituto de Ciência e Tecnologia de Sorocaba (ICTS), por meio do 

software ArcGIS 10.6. 

Para a representação dos cursos d’água com largura entre 10 m e 50 m, 

foram retificadas as imagens do satélite Maxar (Vivid), com resolução de 1,20 m, 

disponibilizadas pela Environmental Systems Research Institute (ESRI) e 

reamostrado para 30 m, para representação da APP real de 50 m em ambas as 

margens, não sendo encontrados rios com mais de 50 m de largura na área de 

estudo; para os demais cursos d’água com largura inferior à 10 m foram 

consideradas APPs de 30 m em ambas as margens, conforme apresentado na 

Tabela 3.1 (BRASIL, 2012b). 

Além disso, no tocante aos recursos hídricos também são consideradas áreas 

de proteção no entorno dos lagos e lagoas naturais, de acordo com o previsto pela 

LPVN, sendo considerado uma faixa de 30 m para lagos localizados em áreas 

urbanas; e para áreas rurais 100 m em corpos d’água superiores a 20 ha; e 50 m 

para corpos d’água inferiores a 20 ha (BRASIL, 2012b).  

Ainda de acordo com a LPVN para lagos inseridos em áreas rurais 

cadastradas no Cadastro Ambiental Rural (CAR), são consideradas faixas de 

proteção de 5 m para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal; 8 m para 

imóveis rurais de um até dois módulos fiscais; e 15 m para imóveis rurais de dois até 

quatro módulos fiscais e 30 m para imóveis rurais superiores a 4 módulos fiscais.  

Sendo que segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) para os municípios de Araçoiaba da Serra, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba 

um módulo fiscal equivale a 12 ha, enquanto, para os municípios de Capela do Alto 

e Boituva um módulo fiscal equivale a 18 ha (INCRA, 2013). 

Para as nascentes e olhos d’água perenes, foram consideradas as áreas de 

proteção no entorno, considerado um raio de 50 m conforme prevê a LPVN 

(BRASIL, 2012b). 

Também para efeitos da LPVN, são consideradas APP as áreas de encostas 

com declividade superior a 45º, e as áreas de topo de morro, com altura mínima de 

100 m e inclinação média maior que 25º (BRASIL, 2012b). Ainda segundo 

Brancalion et al. (2016) essas áreas são vulneráveis a distúrbios e, portanto, a sua 

proteção legal desempenha a função de estabilização geológica. 
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Para a elaboração dos planos de informações referentes as áreas de encosta 

e topos de morro, foram adaptados os modelos metodológicos propostos por 

Oliveira e Fernandes Filho (2016), utilizando-se as imagens do Satélite ALOS sensor 

PALSAR (órbita 62 e ponto 6710) com resolução espacial de 12,5 m disponibilizado 

pela Alaska Satellite Facility (ASF) e posteriormente reamostrado para 30 m. 

Outro ponto muito questionado em relação à constitucionalidade das 

alterações da LPVN, segundo Brancalion et al. (2016) foi a concessão de anistia de 

multas aplicadas por violações à Lei anterior e a permissão de manter as atividades 

agropecuárias e infraestruturas em áreas protegidas, eximindo a necessidade de 

recuperação da vegetação. 

Mas dentre os principais avanços que tivemos na LPVN, podemos destacar o 

CAR, um sistema auto declaratório de propriedades rurais que permite ao poder 

público produzir um levantamento da situação das propriedades rurais, em relação 

ao atendimento à legislação, auxiliando no monitoramento e fiscalização, o que até 

então no Código Florestal só era possível mediante denúncias (BRANCALION et al., 

2016). 

Sendo assim, os imóveis que estão em desacordo com a Lei, por não 

possuírem o mínimo necessário de vegetação nativa em APPs e RL, podem optar 

por aderir ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) regulamentado pelo 

Decreto nº 8.235 de 2014, comprometendo-se com a recuperação ou compensação 

do déficit de vegetação no prazo máximo de 20 anos, por meio da adesão ao 

Programa Mais Ambiente Brasil, que forneceu anistia de multas e consolidou as 

atividades agrosilvipastoris e demais infraestruturas em APPS. No entanto, a 

possibilidade de compensação da RL em outras áreas tem deslocado as áreas de 

recuperação para áreas com menor custo das terras, intensificando a degradação 

em regiões como o Sudeste brasileiro que abriga a Mata Atlântica, bioma que 

apresenta apenas de 11 a 16% de sua cobertura florestal original (BRANCALION et 

al., 2016; BRASIL, 2014; RIBEIRO et al., 2009; ZAKIA; PINTO, 2013). 

Neste sentido, Soares-Filho et al. (2014) informam que a anistia beneficiou 

cerca de 90% das propriedades rurais brasileiras, apresentando grande 

desigualdade no que tange a proteção dos diferentes biomas brasileiros, sendo os 

biomas mais prejudicados o da Amazônia, Mata Atlântica e o Cerrado.  

No entanto, as mudanças realizadas na LPVN possibilitam ainda a 

sobreposição de imagens de satélite de coberturas vegetais informadas no CAR, 
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para a aferição por Sistema de Informação Geográfica (SIG), verificando o 

atendimento ao compromisso firmado no PRA (BRANCALION et al., 2016).  

Portanto, tendo em vista a anistia oferecida a alguns imóveis rurais, neste 

estudo foi realizada a comparação dos resultados de uso e ocupação do solo de 

2008, antes da alteração do CF pela LPVN e 2019 após a alteração, sendo utilizado 

a base de dados de uso e ocupação do solo do MapBiomas (2021) elaboradas a 

partir de um mosaico representativo de um ano das imagens do satélite Landsat 8, 

com resolução de 30 m, posteriormente, foram vetorizadas as imagens para 

elaboração dos planos de informações de lagos e rios de mais de 10 m de largura, 

utilizando a base hidrográfica do estado de São Paulo do IGC-SP (2021). 

As classes do mapa de uso do solo e cobertura vegetal da área de estudo 

foram divididas em agricultura, floresta plantada, formação florestal, infraestrutura 

urbana, pastagem, rios e lagos. Sendo que a classe mosaico de agricultura e 

pastagem classificada pelo MapBiomas (2021), foi unificada ao plano de informação 

de pastagem, por se tratar do pior cenário para a interligação das UCs.  

Para a elaboração final do plano de informação, foram consideradas as 

informações obtidas pelo CAR, instituído pela LPVN e regulamentado pelo Decreto 

7.830 de 2012, pois o CAR é um registro obrigatório aos imóveis rurais e integra 

uma autodeclaração referente à situação da APP e RL das propriedades rurais do 

Brasil, que visa a formação de corredores ecológicos e a conservação dos recursos 

naturais (BRASIL, 2012a; MMA, 2020). 

Desta forma, foram consideradas todas as áreas de proteção permanente 

geradas manualmente para os rios, lagos, nascentes, declividade e topos de morro, 

de acordo com o previsto na legislação, e utilizado operação algébrica de mapas 

para unificar os planos de informações das áreas de proteção permanente e áreas 

de reserva legal dos imóveis rurais cadastrados no CAR.  

No entanto, foram ainda subtraídas as áreas consolidadas localizadas nos 

limites das APPs geradas, por se tratar de uma área do imóvel rural com ocupação 

antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, ficando permitida edificações, 

benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris.  

Também foram subtraídas as áreas da Floresta Nacional de Ipanema e 

Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade, pois são consideradas UCs 

pelo SNUC, previsto na Lei 9.985 de 2000 e já estão protegidas legalmente 

(BRASIL, 2000). 
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Desta maneira, o mapa final gerado, apresenta as áreas verdes protegidas 

legalmente e aptas para interligarem a Flona de Ipanema ao PNMCBio, 

considerando a cobertura vegetal e locais de dessedentação animal, fatores que 

favorecem a passagem de fauna entre fragmentos florestais (OLIVEIRA et al., 2016). 

3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme verificado para o ano de 2008 (Figura 3.2a), antes da alteração do 

CF pela LPVN e após a alteração em 2019 (Figura 3.2b), foi verificado que não 

houve áreas com anistia que possam ser consideradas dentro de áreas protegidas 

legalmente, considerando a resolução espacial das imagens utilizadas. 

Figura 3.2 – Comparação do uso e ocupação do solo entre os anos 2008 e 2019 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Verificou-se ainda que houve um aumento de 12 km2 de ocupação de 

infraestrutura urbana, o que se deve ao crescimento populacional na área, atrelado 

ao processo de expansão urbana. 

E conforme apresentado na Tabela 3.2, foi possível observar também uma 

tendência de redução de 16,5 km2 de pastagem, o que pode ser entendido pela 

consolidação de área de infraestrutura urbana, especialmente na zona oeste de 

Sorocaba, que teve a alteração de zoneamento urbano após a alteração no Plano 

Diretor de Sorocaba aprovado pela Lei nº 11.022 de 2014 (SOROCABA, 2014).  

Essas mudanças no zoneamento ocasionaram ainda a diminuição da zona 

rural de Sorocaba, município que apresenta a maior densidade populacional na área 

de estudo. Corrêa et al. (2017) discutem também que a alteração proposta pela Lei 

nº 11.022 de 2014 permitiu a expansão da zona urbana, o que levou à ações por 

inconstitucionalidade por abuso de poder e ausência de planejamento técnico, visto 

que a Lei foi aprovada em menos de um ano de tramitação e não previu debates 

populares e impactos ambientais decorrentes do novo zoneamento. 

Tabela 3.2 – Área ocupada por classes de uso do solo e cobertura vegetal para os 
anos de 2008 e 2019 

Classes de uso do solo e cobertura 

vegetal 

2008 2019 

Área (km2) % Área (km2 % 

Agricultura 52,26 12,87% 56,11 13,82% 

Formação Florestal 86,90 21,40% 87,33 21,50% 

Floresta Plantada 9,04 2,23% 9,10 2,24% 

Infraestrutura Urbana 48,63 11,97% 60,64 14,93% 

Pastagem 206,54 50,86% 190,07 46,80% 

Rios e Lagos 2,76 0,68% 2,85 0,70% 

Fonte: Autoria própria. 

Também foi possível observar na Tabela 3.2, que com exceção das classes 

de Infraestrutura Urbana e Pastagem, as classes de uso do solo se mantiveram sem 

grandes alterações, o que reflete também que apesar da pressão exercida pela 

expansão urbana, as áreas de formação florestal estão sendo mantidas dentro da 

área. No entanto, existe a necessidade em ampliar as áreas de formação florestal, 
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visto que ocupam apenas 21,50% da área de estudo. Segundo Silva et al. (2019) é 

ideal que as áreas urbanas possuam mais de 30% de cobertura vegetal para a 

garantia de uma qualidade de vida alta aos residentes, enquanto as áreas com 5% a 

30% de cobertura vegetal são classificadas como regulares, sendo suficiente para 

garantir uma qualidade de vida razoável aos residentes. 

Portanto, é necessário a implantação de ferramentas de conservação da 

biodiversidade e da manutenção do fluxo gênico, para a garantia da sobrevivência 

das espécies, uma vez que com a tendência de consolidação das áreas ocupadas 

por infraestrutura urbana, vão se tornando mais onerosas as desapropriações para a 

proposta de ligação dos fragmentos florestais e unidades de conservação da área. 

Neste sentido, foi verificado as áreas protegidas legalmente dentro da área de 

estudo (Figura 3.3), que integram Áreas de Proteção Permanente e a Reserva Legal 

e que podem servir de passagem para a fauna entre os fragmentos florestais entre 

as UCs, o que pode promover uma melhor resiliência das espécies da área. 
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Figura 3.3 – Áreas protegidas legalmente 

  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme verificado na Figura 3.3, do total da área de estudo de 406 km2, 

desconsiderando as unidades de conservação, somente 47,95 km2 estão protegidas 

legalmente. Observa-se ainda, que a Flona de Ipanema ocupa uma área de 53,90 

km2 que apresenta grande representatividade na área, e o PNMCBio ocupando uma 

área de 0,72 km2, portanto, 102,57 km2 (25,26%) da área de estudo está legalmente 

protegida, para que sejam mantidos os serviços ecossistêmicos e a conservação da 

biodiversidade. 

Observou-se ainda que apenas duas áreas foram classificadas como de topos 

de morro, no entanto, ambas estão localizadas dentro dos limites da Flona de 

Ipanema e, portanto, foram aplicadas técnicas de álgebra de mapas para subtrair 

essas áreas, uma vez que a Flona de Ipanema já é uma área protegida legalmente. 
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Em relação as APPs de declividade, também, foram encontradas apenas 

duas áreas, as quais estão localizadas a oeste da Flona de Ipanema, sendo que 

uma destas, está localizada dentro de um imóvel rural e, portanto, já estava 

contemplada nas áreas cadastradas no CAR. 

Ainda, conforme apresentado na Tabela 3.3 as áreas de preservação 

permanente e reserva legal possuem uma elevada ocupação pela agricultura, 

floresta plantada, infraestrutura urbana e pastagem 

 Tabela 3.3 – Áreas ocupadas por classes de uso do solo para os anos de 2008 e 
2019 em APPs 

Classes de uso do solo e cobertura 

vegetal 

2008 2019 

Área em km2 % Área em km2 % 

Agricultura 1,64 3,42% 1,82 3,80% 

Formação Florestal 18,80 39,26% 19,13 39,95% 

Floresta Plantada 0,43 0,90% 0,52 1,09% 

Infraestrutura Urbana 3,13 6,54% 3,80 7,94% 

Pastagem 22,45 46,88% 21,17 44,21% 

Rios e Lagos 1,44 3,01% 1,44 3,01% 

 
Fonte: Autoria própria. 

Observa-se também na Tabela 3.3, que houve ainda um pequeno aumento 

em relação ao ano de 2008 para 2019 da ocupação indevida em áreas protegidas 

legalmente, mesmo após o período em que foi dado a anistia pela LPVN. Desta 

forma, para o ano de 2019 verifica-se que 57,04% da área deve ser recuperada por 

estar em desacordo com a Lei, no qual, alguns dos proprietários de imóveis rurais 

que aderiram ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) se comprometeram a 

recuperar ou compensar o déficit de vegetação no prazo máximo de 20 anos, sendo 

contado a partir da vigência do Decreto nº 8.235 de 2014 (BRASIL, 2014). 

Segundo Santoro (2014), as políticas territoriais municipais paulistas, não tem 

apresentado muita interferência no que tange à transição das áreas rurais para 

áreas urbanas, tendo ainda flexibilizado a expansão urbana e a atividade imobiliária. 

Ainda, conforme estudo realizado para avaliar os impactos ambientais decorrentes 

da ocupação urbana por Matos et al. (2011) nas margens do Igarapé Tucunduba em 
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Belém do Pará, os autores verificaram por meio de técnicas de sensoriamento 

remoto e avaliações in loco que, para o período estudado de 1972 a 2006, houve 

uma redução de 755% da área vegetada, tendo inclusive ocorrido a ocupação de 

áreas protegidas legalmente, o que tem levado a região a enfrentar graves impactos 

da degradação ambiental. 

Visto que as áreas protegidas legalmente no Brasil têm a finalidade de 

conservar os recursos naturais, são necessárias ferramentas que possam auxiliar na 

conservação, visto que muitas destas áreas estão aptas a integrar um corredor 

ecológico para passagem da fauna entre os fragmentos florestais e UC, desta forma 

promovendo a dispersão de sementes e a manutenção fluxo gênico. 

3.4 CONCLUSÃO 

A identificação das áreas verdes protegidas legalmente entre a Flona de 

Ipanema e o PNMCBio, possibilitou concluir que 25,26% da área de estudo está 

legalmente protegida, para que sejam mantidos os serviços ecossistêmicos e a 

conservação da biodiversidade. 

No entanto, do total das áreas protegidas legalmente, verifica-se que 57,04% 

da área deve ser recuperada por estar em desacordo com a Lei, tendo sido 

verificado ainda que do ano de 2008 para 2019, houve um aumento da ocupação de 

infraestrutura urbana, o que se deve ao crescimento populacional na área, atrelado 

ao processo de expansão urbana, tendo havido uma redução das áreas de 

pastagem. 

Neste sentido, verificou-se que o Cadastro Ambiental Rural (CAR), um 

sistema auto declaratório obrigatório de propriedades rurais, possibilita ao poder 

público realizar o levantamento da situação das propriedades rurais em relação ao 

atendimento à legislação, auxiliando no monitoramento e fiscalização. No entanto, 

por se tratar de um registro auto declaratório, observou-se que a base ainda 

apresenta dados imprecisos, uma vez que a inserção de dados dispensa a 

capacitação técnica. Destaca-se ainda, que o CAR é uma ferramenta essencial para 

identificação das áreas de reserva legal e áreas consolidadas, possibilitando uma 

análise acerca do território nacional mais fidedigna. 
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Portanto, para uma melhor gestão das unidades de conservação, manutenção 

das espécies e dos serviços ecossistêmicos, sugere-se a utilização das áreas 

protegidas legalmente no país para a composição de corredores ecológicos, visando 

a conservação da biodiversidade e manutenção dos remanescentes florestais. 

Como trabalhos futuros, recomenda-se verificar se as áreas que aderiram ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA) se comprometendo a recuperar e 

compensar o déficit de vegetação no prazo máximo de 20 anos, estão atendendo ao 

compromisso firmado no PRA, uma vez que as áreas protegidas após a sua 

recuperação devem estar aptas para promover a interligação das duas Unidades de 

Conservação (UC) localizadas na Região Metropolitana de Sorocaba (RMS), 

promovendo maior resiliência as UCs. 
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4 PROPOSTA METODOLÓGICA DE UM CORREDOR ECOLÓGICO COM 

ESTIMATIVA DO CUSTO FINANCEIRO PARA AQUISIÇÃO DE ÁREAS 

PRIVATIVAS 

RESUMO 

Visando a diminuição dos efeitos da fragmentação, aumentar o fluxo gênico das 
espécies e a resiliência dos fragmentos e Unidades de Conservação, os corredores 
ecológicos (CE) se apresentam como uma importante ferramenta. Portanto, este 
estudo propõe um corredor ecológico entre o Parque Natural Municipal Corredores 
de Biodiversidade (PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de 
Ipanema). Para isto, foram utilizados planos de informação que refletem na 
favorabilidade para o deslocamento da fauna e aquisição financeira das áreas, como 
o uso do solo, conflito de uso do solo por declividade, poluição luminosa, as áreas 
preservadas legalmente e o custo monetário das áreas. Os quais foram ponderados 
pelo Processo Hierárquico Analítico (PHA) e o corredor ecológico obtido pelo modelo 
de caminho de menor custo (CMC). O CE proposto apresentou um comprimento de 
36,72 km e uma área de 7,17 km2 da qual 56,9% já se encontra protegida 
legalmente, e apresentou um valor estimado para sua aquisição de R$ 690.506,54. 
Portanto, o método se apresenta como uma excelente ferramenta para a tomada de 
decisão pelo poder público e implantação de corredores ecológicos, visto que 
possibilita inferir o valor venal para sua implantação, além de considerar a 
favorabilidade das áreas para a passagem da fauna. 

Palavras-chave: Análise Espacial. Caminho de Menor Custo. Valor Venal. Análise 

Multicritério. 

4.1 INTRODUÇÃO 

O declínio da biodiversidade global enfatiza a importância de se estabelecer 

áreas prioritárias para a proteção e desenvolvimento sustentável, neste contexto as 

políticas públicas ambientais são essenciais para a preservação dos recursos 

ambientais, tais como a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) que 

estabelece as áreas de proteção para a manutenção das funções ecológicas no 

Brasil (BIRCOL et al., 2018; BRASIL, 2012; HIPÓLITO et al., 2021; PIRES et al. 

2017).  
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Portanto, é de extrema importância a manutenção das áreas protegidas 

legalmente, visto que estão sujeitas à degradação e fragmentação decorrente do 

processo de expansão urbana e da agricultura, desta forma, reduzindo a 

variabilidade genética das espécies e diminuindo sua resiliência, o que pode levar ao 

desequilíbrio do ecossistema (CÓRDOVA-LEPE et al., 2018; HADDAD et al., 2015; 

MELO et al., 2014; ROY et al., 2010).  

Uma alternativa de conservação são os corredores ecológicos, que 

promovem a diminuição dos efeitos da fragmentação, aumentando o fluxo gênico 

entre as espécies e melhorando a resiliência dos fragmentos (HADDAD et al., 2014; 

OLIVEIRA et al. 2016). 

Alguns dos estudos desenvolvidos, tais como Nor et al. (2017) propõem o 

desenvolvimento de uma rede ecológica, com base nos modelos de análise de 

conectividade, distância de menor custo e modelo de circuitos para identificar os 

corredores prioritários para o deslocamento do Passer montanus e Pycnonotus 

goiavier entre a Malásia, Indonésia e Filipinas. Enquanto, Zhang et al. (2017) 

propuseram uma abordagem combinando os serviços ecossistêmicos e a demanda 

ecológica humana para a proposta de uma estrutura integrada aplicada a região de 

Pequim na China, onde os autores identificam os possíveis corredores ecológicos 

usando modelos de resistência cumulativa.  

Destaca-se ainda o uso de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) no 

auxílio da tomada de decisão para a proposição de corredores ecológicos, uma vez 

que podem ser utilizados na identificação das áreas com maior fragilidade e com 

maior necessidade de conexão (LOURENÇO et al., 2015; MARULLI; MALLARACH, 

2005; OLIVEIRA et al., 2016).  

No entanto, para tomada de decisão com múltiplos planos de informação, o 

uso de métodos de análises multicritério são indicados, sendo o Processo 

Hierárquico Analítico (PHA) proposto por Saaty (2004) destacado pela sua 

simplicidade e eficácia, e que segundo Afolayan, Ojokoh e Adetunmbi (2020) e Fang 

e Partovi (2021) é um método robusto e confiável no auxílio da tomada de decisão. 

No entanto, ainda carecem estudos que definam uma solução prática e com 

os elementos necessários para a implantação de um corredor ecológico como, por 

exemplo, o custo financeiro para sua promoção e efetivação, o que pode ser 

reconhecido com uma barreira para a tomada de decisão pelo poder público. 
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Neste sentido, o presente estudo tem por objetivo a identificação do melhor 

caminho para elaboração de um corredor ecológico, observando o custo financeiro 

para sua implantação, entre o Parque Natural Municipal Corredores de 

Biodiversidade (PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema). 

Para isso será utilizado análise multicritério em conjunto com técnicas de 

geoprocessamento, para atribuição dos pesos dos planos de informação elaborados, 

que visam identificar os fatores que afetam o deslocamento da fauna e a aquisição 

financeira das áreas. 

4.2 MATERIAL E MÉTODOS 

4.2.1 Área de estudo 

A área de estudo (Figura 4.1) foi estabelecida a partir de um recorte das 

extremidades das Unidades de Conservação em estudo, sendo o Parque Natural 

Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) os limites estabelecidos para 1 

km ao leste e 5 km ao norte, e para a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de 

Ipanema) de 1 km ao oeste e 5 km ao sul. Os limites foram estabelecidos 

considerando que o melhor caminho para a locomoção entre as duas UC é a 

distância euclidiana, totalizando um recorte da área de estudo de 406 km2. 

Desta forma, a área de estudo contempla os municípios de Araçoiaba da 

Serra, Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba, onde residem 

aproximadamente 870 mil habitantes, sendo destes, 687 mil residentes no município 

de Sorocaba, considerada a 32ª cidade mais populosa do Brasil e 9º do Estado de 

São Paulo (IBGE, 2020). 
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Figura 4.1 – Localização das UCs em estudo e os limites municipais 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Segundo Brasil (2000) e Sales et al. (2016) a Floresta Nacional de Ipanema 

(Flona de Ipanema) é uma UC de uso sustentável, de acordo com o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Foi criada pelo Decreto 530 em 20 

de maio de 1992, visando a conservação de um dos maiores fragmentos de Mata 

Atlântica do interior do Estado de São Paulo, possuindo uma rica biodiversidade, 

composta de 356 espécies de aves, 27 espécies de répteis, 38 espécies de anfíbios, 

37 espécies de peixes e 75 espécies de mamíferos, que corresponde a 28,5% do 

percentual de espécies do Estado de São Paulo, sendo que, ainda 20 destas 

espécies estão inclusas na lista da fauna ameaçada do Estado de São Paulo, 

necessitando de maior atenção (BRASIL, 1992; ICMBIO, 2017). 

Além disso, são encontradas diversas espécies da flora em diferentes 

estágios sucessionais, com exemplares predominantemente da Floresta Estacional 

Semidecidual, e alguns exemplares da Floresta Ombrófila Densa e Cerrado senso 
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lato, sendo algumas já extintas em todo país e que ainda são encontradas na Flona 

de Ipanema, que apresenta um ecossistema único de rica diversidade (ICMBIO, 

2017). 

Conforme verificado na Figura 4.1 e previsto no SNUC, a Flona de Ipanema 

apresenta uma zona de amortecimento com restrições específicas para minimização 

dos impactos negativos, viabilidade de corredores ecológicos e conservação da 

água. A zona de amortecimento possui um raio de 10 km que engloba uma área 

total de 73.851 ha abrangendo os municípios de Alambari, Araçoiaba da Serra, 

Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz, Salto de Pirapora, Sarapuí, Sorocaba, 

Tatuí e Votorantim. No entanto, devido à proximidade com a área urbana do 

município de Sorocaba, apresenta uma redução do raio na zona de amortecimento 

ao Leste da Flona de Ipanema (BRASIL, 2000; ICMBIO, 2017). 

O Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) é uma 

UC de proteção integral de acordo com o SNUC, criado pelo Decreto Municipal nº 

19.424 de 17 de agosto de 2011 que recebeu ampliação estabelecida pelo Decreto 

Municipal nº 25.912 de 25 de setembro de 2020, sendo a primeira UC do município 

de Sorocaba com área total de 0,72 km2. Sua criação foi motivada pela necessidade 

de proteção integral da fauna e flora típicas da região, que vem apresentando ampla 

ocupação territorial pelas atividades antrópicas, ocasionando grande fragmentação 

da paisagem, tendo como desafio a consolidação dos corredores de biodiversidade 

(COELHO et al., 2016; MOTA JÚNIOR et al., 2015; SMITH; RIBEIRO, 2015 

SOROCABA, 2011; 2020). 

Sorocaba, a cidade em que se encontra o PNMCBio, está inserida no bioma 

de transição entre Cerrado e Mata Atlântica e possui vegetação primária 

caracterizada por Floresta Ombrófila Densa associada a uma formação de Savana 

(COELHO et al., 2016; ICMBIO, 2017; SALLES et al., 2008). Segundo Coelho et al. 

(2020), foram encontradas 632 espécies de flora no município, distribuídos em 343 

gêneros, sendo que 11 destas espécies estão inseridas na lista de espécies 

ameaçadas de extinção. 

No que tange à fauna do município de Sorocaba, Barros et al. (2020) 

identificaram 209 espécies de invertebrados, sendo também encontrados por Assis, 

Silva-Zacarin e Toppa (2020) uma grande diversidade de abelhas, totalizando 117 

espécies. Em relação à ictiofauna, Smith et al. (2020) identificaram 63 espécies de 

peixes, enquanto Dias-Silva et al. (2020) identificaram 81 exemplares do grupo de 
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herpetofauna, sendo duas espécies em risco de extinção. Campos-Silva et al. (2020) 

também identificaram 310 registros de espécies de aves, enquanto Campos et al. 

(2020) estimam que ocorram 65 espécies de mamíferos, sendo destas, 11 espécies 

ameaçadas. 

As estradas e rodovias são de extrema importância para a sociedade moderna, 

uma vez que permitem o deslocamento de pessoas e mercadorias, desta forma 

geram desenvolvimento e progresso, no entanto, a presença de estradas e rodovias 

vem contribuindo com a perda da biodiversidade por atropelamento, introdução de 

espécies exóticas, ocorrência de queimadas e disposição de resíduos sólidos,  

resultando na vulnerabilidade das espécies, o que ocorre de forma mais acentuada 

em espécies de ciclo reprodutivo lento, podendo até mesmo ocasionar sua extinção 

no local (CONOVER et al., 1995; OMENA JUNIOR et al., 2012; SCOSS et al., 2004). 

Ainda, segundo Malo, Suárez e Díez (2004) as rodovias podem ter o efeito de 

barreira para a passagem de algumas espécies, portanto, as rodovias, que 

apresentam um limite de velocidade maior e consequentemente o motorista possui 

um menor tempo de resposta para a frenagem, foram identificadas a partir da base 

de dados disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

para o ano de 2019, em escala de 1:250.000 (IBGE, 2021a), para que seja possível 

identificar áreas para instalação de passagens de fauna artificiais no trajeto do 

corredor ecológico, sendo elas a Rodovia Presidente Castelo Branco (SP-280), 

Rodovia Emerenciano Prestes de Barros (SP-097) e Rodovia Vereador João Antônio 

Nunes (SP-268). 

4.2.2 Procedimento metodológico: Elaboração dos mapas temáticos 

Para identificação de um melhor caminho para implantação de um corredor 

ecológico entre o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade e a 

Floresta Nacional de Ipanema, foram considerados os fatores ambientais e as 

atividades humanas que podem afetar a favorabilidade para o deslocamento da 

fauna pelo corredor ecológico em áreas urbanas, como o uso do solo, conflito de uso 

por declividade, poluição luminosa e as áreas preservadas legalmente, além de 
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serem considerados os custos para aquisição das áreas, fator que afeta a tomada 

de decisão para implantação do corredor ecológico por parte do poder público. 

O mapeamento do uso do solo e cobertura vegetal é um importante 

parâmetro a ser considerado para o deslocamento da fauna, segundo Hong et al. 

(2017) e Loro et al. (2016), podendo indicar locais que vão interferir na proximidade 

da fauna, tais como a naturalidade do ambiente, locais para ocultar seus 

movimentos, capacidade da fauna encontrar alimentos e local para dessedentação, 

e também fatores que influenciam na diminuição da proximidade da fauna, como a 

presença de atividades antrópicas como áreas urbanas e rodovias que podem 

afugentar os animais. 

Visto a sua importância, o mapa de uso do solo e cobertura vegetal foi 

extraído da base de dados do MapBiomas de 2019, a partir de um mosaico 

representativo de um ano, das imagens do satélite Landsat 8 com resolução 

espacial de 30 m, com auxílio do software ArcGIS 10.6. As classes de uso do solo e 

cobertura vegetal presente no MapBiomas foram classificadas em agricultura, 

floresta plantada, formação florestal, infraestrutura urbana, pastagem, rios e lagos, 

para melhor interpretação e sintetização do mapa de uso do solo (MAPBIOMAS, 

2021).  

As classes de uso do solo e cobertura vegetal foram reescalonadas a partir de 

uma adaptação da metodologia proposta por Louzada et al. (2012) e Oliveira et al. 

(2016), sendo atribuído o peso 1 às áreas de formação florestal, por serem 

favoráveis à passagem da fauna, enquanto, para áreas não favoráveis à passagem 

da fauna, como áreas de agricultura, infraestrutura urbana, rios e lagos, foi atribuído 

o peso 100 e, ainda, para áreas com favorabilidade intermediárias como áreas de 

floresta plantada e pastagem foram atribuídos peso igual a 50. 

A partir do plano de informação de lagos e rios da base hidrográfica do 

Estado de São Paulo do IGC em escala de 1:50.000 (folhas: SF-23Y-C-I-4, SF-23Y-

C-II-3, SF-23Y-C-IV-2, SF-23Y-C-V-1) foi calculado por meio da ferramenta buffer do 

ArcGIS 10.6 as áreas de preservação permanente das margens dos cursos d’água 

previstas na Lei de Proteção da Vegetação Nativa (BRASIL, 2012).  

No entanto, para o levantamento das áreas de preservação permanente em 

imóveis rurais foram comparados os resultados de uso do solo e cobertura vegetal 

de 2008 e 2019, extraídos da base de dados do MapBiomas, a fim de identificar as 

áreas anistiadas nas alterações no Código Florestal (CF) pela Lei de Proteção de 
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Vegetação Nativa (LPVN), sendo utilizados também os dados do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR), para subtrair as áreas consolidadas preexistentes a 22 de 

julho de 2008, localizadas nos limites das áreas protegidas legalmente em imóveis 

rurais (BRASIL, 1965; 2012). 

O poder público poderá utilizar ainda as áreas protegidas legalmente para 

compor um corredor ecológico, visto que estão destinadas à preservação ecológica 

e não apresentam custo para aquisição. Desta forma foi gerado um novo plano de 

informação compondo os limites das áreas de proteção permanente das margens 

dos cursos d’água e reserva legal de imóveis rurais com peso 0 devido à grande 

favorabilidade para a passagem da fauna. 

E ainda, segundo Freitas, Hawbaker e Metzger (2010), a declividade é um 

importante parâmetro para avaliar a potencial mudança no uso da terra, visto que 

conforme Morandi et al. (2020), as áreas com declividade inferiores a 20º são aptas 

para a mecanização agrícola, enquanto áreas com declividade entre 20º e 45º não 

estão aptas, e ainda, para áreas com declividade superior a 45º deve ser mantida a 

cobertura vegetal conforme previsto na LPVN, pois são áreas de preservação 

permanente (BRASIL, 2012). 

Neste sentido, é importante a identificação da declividade a fim de mitigar 

possíveis conflitos de uso da terra, visto que segundo o Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Sorocaba (RMS), a região é a 

maior produtora agrícola entra as regiões metropolitanas do Estado de São Paulo 

(PDUI, 2021). 

Portanto, para a elaboração do plano de informação de declividade, foram 

utilizados dados topográficos do Satélite ALOS sensor PALSAR (órbita 62 e ponto 

6710) com resolução espacial de 12,5 m, sendo estes utilizados para gerar uma 

superfície continua com valores de declividade em porcentagem a partir do uso do 

módulo Spatial Analyst do ArcGIS 10.6, e para verificação das áreas de encostas e 

topos de morro protegidas legalmente, foram utilizados os modelos metodológicos 

propostos por Oliveira e Fernandes Filhos (2016), sendo os PI gerados 

reamostrados para 30 m. 

Posteriormente, foi realizado um reescalonamento dos valores de declividade 

adaptado de Morandi et al. (2020), sendo atribuído o peso 1, às áreas de 

infraestrutura urbana, rios e lagos, pois não são áreas de conflito de uso da terra 

para produção agrícola; enquanto, para áreas classificadas como agricultura, 
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floresta plantada, formação florestal e pastagem foram atribuídos pesos de acordo 

com a declividade e aptidão para a mecanização, sendo atribuído o peso 1 para 

áreas acima de 45°, pois são APPs e não estão aptas a mecanização; áreas com 

declividade inferiores a 20° e aptas para a mecanização, atribuído o peso 100; e 

ainda, para áreas com declividade intermediária entre 20° e 45° que não estão aptas 

à mecanização foi atribuído peso 50. 

Conforme Zhang et al. (2011), os dados de luz noturna podem determinar o 

padrão espacial das atividades antrópicas, e ainda, segundo Davies, Bennie e 

Gaston (2012), as discussões a respeito dos impactos advindos da poluição 

luminosa demonstram que esta pode gerar interferência no comportamento dos 

organismos, reprodução e sobrevivência das espécies. Azam et al. (2018) 

identificaram ainda que a iluminação artificial noturna vem impactando no uso de 

corredores ecológicos por morcegos em áreas urbanas.  

Portanto, foi gerado um plano de informação para avaliar a poluição luminosa 

decorrente das emissões de luz por meio de sensoriamento remoto (SR), adaptando 

o plano de informação realizado com base em dados anuais globais obtidos por 

observações mensais das imagens do satelite Suomi National Polar-orbiting 

Partnership com o sensor Visible Infrared Imaging Radiometer Suite (VIIRS), 

disponibilizado por Li et al. (2020a; 2020b) após a remoção de ruídos na imagem, 

tais como nuvens, iluminação solar, aurora boreal e luzes temporais de incêndios. 

Foram então utilizados os dados de luz noturna corrigidos e disponibilizados 

para o ano de 2019 com resolução espacial de 30 arc-segundos, onde cada pixel é 

representado por um número digital (ND) de 0 a 63, que segundo Bennie et al. 

(2015), as áreas abaixo do limite de detecção são representadas pelo número digital 

igual a zero, enquanto para as áreas urbanas muito iluminadas, os valores saturam 

em 63. 

Os valores foram reamostrados para resolução espacial de 30 m e, 

posteriormente, reescalonados a partir da extração dos valores médios e desvio 

padrão, dos números digitais correspondentes às áreas de formação florestal e 

infraestrutura urbana, extraídas do mapa de uso do solo e cobertura vegetal do ano 

de 2019. Após isso, foi realizada uma reclassificação, sendo o peso 1 atribuído para 

os valores inferiores à média com desvio padrão referentes aos dados de luz 

noturna, em áreas de formação florestal que são áreas favoráveis a integrar um 

corredor ecológico e apresentam menor distúrbio luminoso para a passagem de 
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fauna, enquanto para valores maiores que a média com desvio padrão 

predominantes em áreas de infraestrutura urbana, foram atribuídos o peso 100, pois 

não são favoráveis para a passagem da fauna, e ainda, para as áreas com valores 

intermediários as duas classificações foi ponderado o peso 50. 

Para o levantamento do custo de aquisição das áreas, foi utilizada como base 

a planta genérica de valores de cada município para elaboração de um plano de 

informação, obtido a partir de uma análise supervisionada realizada com auxílio do 

Google Earth Pro, em que foram considerados os valores (m2) em cada localidade 

do município e utilizando a ferramenta do Street View foi estimada a tipologia e 

categoria das construções, e ainda, caso fosse identificada mais de uma tipologia e 

categoria, foram considerados os cenários predominantes ou mais onerosos para 

aquisição. 

A planta genérica utilizada para o município de Boituva, disposta na Lei 

Complementar nº 2.390, de 17 de dezembro de 2013 e alterada pela Lei 

Complementar nº 2.403, de 24 de fevereiro de 2014, está revogada pela Lei 

Complementar nº 2.473, de 18 de novembro de 2014, portanto, visto a antinomia 

jurídica, foi considerada a planta genérica ainda em vigor, prevista na Lei nº 1.118, 

de 9 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.561, de 19 de 

dezembro de 2003. Ainda, como os valores estão dispostos em Unidade Fiscal do 

Município (UFM), para o exercício de 2021, foi considerado o valor de R$ 4,6506 

atualizado pelo Decreto nº 2.598, de 23 de novembro de 2020. 

A planta genérica considerada para o município de Iperó está disposta na Lei 

Complementar nº 167, de 16 de dezembro de 2019, cujas tabelas para o cálculo do 

valor venal de acordo com o tipo e padrão de construção estão previstas na Lei nº 

50 de 29 de dezembro de 1994. No entanto, como os valores estão dispostos em 

Unidade Fiscal do Município (UFM), para o exercício de 2021, foi aplicado o valor de 

R$ 4,08 atualizado pelo Decreto nº 2.085, de 14 de dezembro de 2020. 

Para o município de Araçoiaba da Serra, o Decreto nº 2.217, de 21 de 

dezembro de 2020, com seu anexo I e II dispõem da planta genérica de valores e os 

valores de construção previstos na Lei Complementar nº 112, de 14 de dezembro de 

2005. 

Em Sorocaba, a Lei nº 11.593, de 29 de setembro de 2017, que dispõe sobre 

a planta genérica de valores de metro quadrado de terrenos, edificações e estradas 

no município e suas alterações apresentadas pela Lei nº 11.709, de 7 de maio de 
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2018, foram revogadas pela Lei nº 11.794, de 21 de setembro de 2018. Sendo 

assim, houve a repristinação da Lei nº 8.066, de 26 de dezembro de 2006, cujos os 

anexos com os valores por m2 e os valores das construções foram utilizados com 

base nos dados fornecidos para o ano de 2021. 

Em Capela do Alto, foram utilizados os valores dispostos no Decreto nº 3.186 

de 29 de dezembro de 2020, que atualiza os valores estabelecidos pela Lei nº 975, 

de 1 de outubro de 1998. 

Em Porto Feliz, foram utilizados os valores presentes na Lei Complementar nº 

201, de 26 de setembro de 2017, que altera a Lei Complementar nº 18, de 9 de 

dezembro de 1997. 

E ainda, para os locais onde não foi possível a identificação pela planta 

genérica de valores, foram adotados os valores dos imóveis lindeiros ou confinantes, 

guardadas as diferenças físicas, o que foi necessário, pois segundo o PDUI da 

Região Metropolitana de Sorocaba, alguns municípios  não apresentaram o 

mapeamento das zonas, sendo eles, o município de Capela do Alto, que não 

dispõem de um mapa do plano diretor, o município de Iperó, em que as zonas do 

mapa não correspondem ao texto da lei, enquanto pra Boituva não foram 

encontrados os mapas correspondentes as alterações na Lei Complementar nº 

2.169 / 2011, que dispõem das normas e condições de parcelamento e ocupação e 

uso do solo no município (PDUI, 2017). 

O levantamento do custo de aquisição das áreas pode servir ainda de 

subsídio para a tomada de decisão por parte dos gestores público. No entanto, 

segundo os dados do perfil dos munícipios fornecidos pelo IBGE (2021a) para o ano 

base 2019, os munícipios de Boituva, Capela do Alto, Iperó e Sorocaba, não tiveram 

a planta atualizada nos últimos 10 anos.  

Após serem demarcados os pontos dos valores de aquisição das áreas, foi 

utilizado o método de interpolação do Inverso do Quadrado da Distância (IQD), um 

método determinístico, que considera a proximidade dos pontos amostrais, onde 

cada ponto tem influência local reduzida com a distância conforme é apresentado na 

Equação 1 (SILVA et al., 2021b). 

𝐼𝑄𝐷 =

∑ (
1

𝑑1
2 . 𝑋𝐼)𝑛

𝑖=1

∑ (
1

𝑑1
2)𝑛

𝑖=1

                                                             (1) 

Sendo: 
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IQD a variável interpolada; 

Xi o valor da variável da iésima localidade vizinha; 

di a distância euclidiana entre o i-ésimo ponto de vizinhança e o ponto amostrado. 

 

Uma vez elaborados os planos de informações, foi adotado o Processo 

Hierárquico Analítico (PHA) ou do inglês Analytic Hierarchy Process (AHP), proposto 

por Saaty (2004) para quantificar os planos de informações de classes de uso do 

solo e cobertura vegetal, conflito de uso por declividade, poluição luminosa e o custo 

para aquisição das áreas reduzindo o uso de valores arbitrários na tomada de 

decisão de acordo com a Escala Fundamental para julgamento da comparação 

pareada (Quadro 4.1). 

Quadro 4.1 – Escala de Fundamental para comparação pareada 
Intensidade 

de 

importância 

Definição Explicação 

1 Igual importância As duas atividades contribuem igualmente para o objetivo 

3 

Elemento 

ligeiramente mais 

importante 

O julgamento favorece levemente uma atividade em relação à 

outra 

5 

Elemento 

medianamente mais 

importante 

O julgamento favorece fortemente uma atividade em relação à 

outra 

7 

Elemento 

fortemente mais 

importante 

O julgamento favorece muito fortemente uma atividade em 

relação à outra 

9 

Elemento 

absolutamente mais 

importante 

Maior grau de certeza de favorecimento de uma atividade 

sobre a outra 

2,4,6,8 

Valores 

intermediários entre 

julgamentos 

Condição intermediária entre duas definições 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980). 
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Após estruturar a matriz de julgamento e obter-se os pesos finais, foram 

calculadas as possíveis inconsistências no julgamento por meio do índice de 

consistência (IC), proposto pela Equação 4.1 de Saaty (1980). 

𝐼𝐶 =
𝜆𝑚𝑎𝑥−𝑛

𝑛−1
                                                                                              (4.1)     

Em que: 

IC é o índice de consistência; 

λmax é o autovalor máximo correspondente ao somatório da multiplicação dos 

pesos obtidos em cada coluna da matriz de comparação dos critérios; 

n é o número de variáveis da matriz. 

 

Segundo Saaty (1980) para que o índice de consistência apresente 

consistência nos resultados, os valores de IC devem ser inferiores a 0,1 e, caso os 

valores sejam superiores, são recomendados novos julgamentos até que haja 

consistência nos pesos atribuídos. 

Após a obtenção dos valores de IC, devem ser obtidos os valores da razão de 

consistência (RC), obtido pela divisão do índice de consistência (IC) pelo índice 

randômico (IR), um valor tabulado utilizado em função da quantidade de variáveis 

utilizadas demonstrado na Tabela 4.1, e ainda, para o valor da razão de consistência 

ser considerado consistente, RC deve ser <0,1 ou <10%. 

Tabela 4.1 – Valores do índice randômico em função da quantidade de variáveis 
utilizadas (n) 

n 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

IC 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,57 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980). 

Após a atribuição dos pesos obtidos por meio do PHA e a verificação dos 

resultados de IC e RC, as imagens matriciais dos planos de informações foram 

multiplicadas pelos respectivos pesos a fim de gerar uma imagem de custo total 

(CT), conforme a Equação 4.2. 
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𝐶𝑇 =  ∑ 𝑃𝐼 (𝑖) × 𝑝(𝑖)                                                                                        (4.2)

5

𝑖=1

 

Em que: 

Var (1) é o valor da variável das classes de uso do solo; 

p (1) é peso normalizado da variável de classes de uso do solo calculado pelo PHA; 

Var (2) é o valor da variável de poluição luminosa; 

p (2) é peso normalizado da variável de poluição luminosa calculado pelo PHA; 

Var (3) é o valor da variável de conflito por declividade; 

p (3) é peso normalizado da variável de conflito por declividade calculado pelo PHA; 

Var (4) é o valor da variável de custo para aquisição; 

p (4) peso normalizado da variável de custo para aquisição calculado pelo PHA; 

 

Portanto, obteve-se uma imagem matricial, obtida pela multiplicação dos 

pesos obtidos pelo PHA pelas respectivas classificações de cada PI, sendo possível 

determinar a favorabilidade para a implantação de corredores ecológicos de acordo 

com valores em níveis digitais, conforme apresentado na Figura 4.2. 

Figura 4.2 – Determinação da favorabilidade para a implantação de corredores 
ecológicos por meio do PHA 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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E ainda, a partir da aplicação de álgebra de mapas, a imagem matricial obtida 

pela multiplicação dos pesos obtidos pelo PHA sofreu uma subtração com o plano 

de informação de áreas protegidas legalmente, gerando um novo plano de 

informação, onde as áreas protegidas legalmente apresentavam o valor igual a 0, 

pois são áreas prioritárias para a passagem do CE, uma vez que possuem 

instrumentos legais para sua proteção, não possuindo custo de aquisição, além de já 

possuírem uma vegetação e fauna presentes e grande favorabilidade para compor o 

CE, obtendo-se a imagem de custo matricial final. 

A fim de determinar o melhor trajeto para interligação da Flona de Ipanema ao 

PNMCBio, com auxílio do ArcGIS 10.6 utilizou-se o modelo do caminho de menor 

custo (CMC) ou do inglês least-cost path (LCP), considerado o modelo mais eficaz 

na proposição de corredores ecológicos, pois se apresenta bem flexível para o 

cálculo do custo cumulativo mínimo em cada ponto nas proximidades baseado na 

distância euclidiana (ADRIAENSEN et al., 2003; GUO; LIU, 2017; TENG et al., 

2011). 

 Após a definição do melhor trajeto para o corredor ecológico, foi utilizado a 

ferramenta buffer do ArcGIS 10.6 para determinar a largura do CE definida pela 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 9, de 24 de 

outubro de 1996, que define a largura do CE em 10% do seu comprimento total, 

sendo a largura mínima definida de 100 m (CONAMA, 1996). 

Identificado o corredor ecológico, foi realizada uma verificação para 

identificação de pontos de maior conflito de uso e/ou barreiras para a sua 

implantação, tais como áreas de infraestrutura urbana, e desta forma foi avaliado a 

concordância entre as classificações realizadas em SIG e as informações de 

referência, observadas in loco. 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Considerando os fatores ambientais e as atividades humanas, que podem 

afetar a favorabilidade para o deslocamento da fauna pelo corredor ecológico e a 

aquisição das áreas pelo poder público para a implantação de um corredor ecológico 
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entre o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade e a Floresta 

Nacional de Ipanema, foram elaborados planos de informação de uso do solo e 

cobertura vegetal (A), áreas preservadas legalmente (B), conflito de uso por 

declividade (C), poluição luminosa (D) e o custo para aquisição das áreas (E), 

conforme apresentado na Figura 4.3. 
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Figura 4.3 – Planos de informação para verificação da favorabilidade para passagem 
de corredor ecológico 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Conforme apresentado na Figura 4.3A, para o ano de 2019 a área de estudo 

apresenta predominância de pastagem, totalizando 47% (190,07 km2) da área, o que 

pode ser atribuído ao aumento da demanda por carne e a necessidade de grande 

extensão de pasto para a pecuária extensiva que é observada predominantemente 

em países em desenvolvimento, e que apresenta menor emissão de gases de efeito 

estufa (GEE), comparado a sistemas de confinamento conforme apresentado por 

Gerssen-Gondelach et al. (2017). No entanto, para Caviglia-Harris (2018), a 

expansão da pecuária extensiva vem provocando o desmatamento das florestas 

pelo Brasil, o que é uma das maiores fontes de emissão de GEE, neste sentido o 

governo vem adotando políticas a fim de promover a pecuária intensiva para reduzir 

a demanda por terras produtivas, mas que não vem se mostrando confiável para a 

redução das mudanças climáticas.  

Verifica-se ainda na Figura 4.3A que a agricultura apresentou 14% (56,11 

km2) da extensão da área, enquanto a área de floresta plantada apresentou apenas 

2% (9,1 km2), portanto, a Região Metropolitana de Sorocaba (RMS) é considerada a 

maior produtora agrícola entre as regiões metropolitanas do estado de São Paulo 

(OLIVEIRA et al., 2016; PDUI, 2021; SILVA et al., 2021a). 

Neste sentido, os corredores ecológicos são importantes ferramentas para 

reduzir os efeitos da fragmentação provocada pela pecuária extensiva e agricultura, 

sendo importante para a restauração dos serviços ecossistêmicos (HOU et al., 

2021). 

No tocante às políticas territoriais, é verificado a flexibilidade da expansão 

urbana nos territórios municipais paulistas. Neste sentido, em Sorocaba, que é o 

município com maior densidade populacional da área de estudo, as mudanças no 

zoneamento urbano proposto pelas alterações no Plano Diretor de 2014, geraram 

uma redução da zona rural do município, permitido a expansão urbana (SANTORO, 

2014; SOROCABA, 2014).  

A área de estudo apresenta 15% (60,64 km2) de infraestrutura urbana 

conforme apresentado na Figura 4.3A, portanto, é necessário a implantação CE para 

a manutenção da biodiversidade e garantia da sobrevivência das espécies, uma vez 

que a tendência de consolidação das áreas ocupadas por infraestrutura urbana vai 

tornando mais onerosa as desapropriações para a proposta de ligação dos 

fragmentos florestais e unidades de conservação da área. 
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A área apresenta ainda 22% (87,33 km2) de formação florestal, que são áreas 

aptas para a manutenção dos serviços ecossistêmicos e maior favorabilidade para 

passagem da fauna, e conforme observado na Figura 4.3B, 25% (102,57 km2) da 

área de estudo está legalmente protegida, o que favorece a implantação e 

manutenção de corredores ecológicos. No entanto, 57% das áreas protegidas 

legalmente devem ser recuperadas com vegetação nativa por estarem sem 

cobertura vegetal e com conflito de uso do solo, estando em desacordo com o 

preconizado na legislação. 

E conforme verificado na Figura 4.3C, tendo em vista a aptidão agrícola da 

área de estudo e a fim de evitar possíveis conflitos de uso, às áreas foram 

selecionadas de acordo com a aptidão para mecanização, sendo atribuída as áreas 

de infraestrutura urbana, rios, lagos e áreas acima de 45º os pesos inferiores, por 

apresentarem baixa possibilidade de conflito de uso totalizando 16% (63,40 km2 ) da 

área, enquanto as áreas com declividade abaixo de 20°, que segundo Morandi et al. 

(2020) são aptas para a mecanização, apresentaram 83% (335,81 km2), 

representando uma grande predominância da área, enquanto as áreas entre 20º e 

45º consideradas de médio conflito apresentaram 2% (6,5 km2) da área, tendo sua 

maior predominância nas imediações da Flona de Ipanema, característica 

proveniente da anomalia geológica responsável pela formação da área conforme 

Lourenço, Silva e Sales (2014).  

No que tange, a poluição luminosa, decorrente das emissões de luz artificial, 

verificou-se na Figura 4.3D que a maior presença de luz foi verificada nas áreas de 

infraestrutura urbana que apresentaram valores de ND de (59,71 ±9,53) totalizando 

25% (101,95 km2). Enquanto o menor distúrbio luminoso para a passagem da fauna 

foi identificado em áreas de formação florestal totalizando 59% (237,28 km2) que 

apresentaram valores de ND de (22,17 ±15,21), sendo ainda identificada áreas de 

transição entre as duas classificações totalizando 16% (66,09 km2) que 

apresentaram ND nos intervalos entre >37,38 e <50,18; que estão presentes nas 

áreas das bordas da infraestrutura urbana e em menores aglomerados urbanos.  

Reflete, portanto, o padrão espacial das atividades antrópicas, ou seja, quanto 

maior a poluição luminosa apresentada, menor a favorabilidade para a passagem da 

fauna, pois esta influência no comportamento das espécies nas áreas urbanas 

durante o período noturno (DAVIES; BENNIE; GASTON, 2012; SCHIRMER et al., 

2019; ZHANG et al., 2017). 
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E por fim, a partir da interpolação dos 2200 pontos amostrais (Apêndice A) 

referente aos valores de aquisição das áreas obtidos pela planta genérica de valores 

dos municípios,  verifica-se na Figura 4.3E, que as áreas com maior custo para 

aquisição estão presentes em áreas de infraestrutura urbana conforme verificado 

pela mancha urbana de Sorocaba (localizada a sudoeste da área de estudo), uma 

vez que estas áreas possuem uma alta predominância de áreas construídas com 

uma tipologia mais onerosa, no entanto, as áreas periféricas à mancha urbana e 

zonas rurais tenderam a apresentar um menor valor por m2 do terreno e 

predominantemente uma tipologia mais simples. 

Posteriormente foram obtidos os pesos para os planos de informação por 

meio do PHA, que apresentou IC de 0,0639 e RC 0,0710 e, portanto, segundo Saaty 

(1980) os pesos atribuídos possuem consistência, visto que os valores obtidos estão 

abaixo de 0,1. E para gerar uma imagem de custo matricial final, os pesos dos 

planos de informação foram multiplicados pelos respectivos pesos apresentados na 

Tabela 4.2 obtidos pelo PHA. 

Tabela 4.2 – Valores matriciais dos planos de informações e os pesos obtidos do 
PHA 

Plano de 
informação 

Classificação Pesos PHA 

Áreas protegidas 
legalmente 

Áreas de Proteção Permanente 0 

-  Reserva Legal 0 

Unidade de Conservação 0 

Uso do solo e 
cobertura vegetal 

Agricultura 100 

0,26 

Floresta Plantada 50 

Formação Florestal 1 

Infraestrutura Urbana 100 

Pastagem 50 

Rios e Lagos 100 

Conflito de uso do 
solo por 
declividade 

Baixa possibilidade de conflito de uso 1 

0,04 Média possibilidade de conflito de uso 50 

Alta possibilidade de conflito de uso 100 

Poluição 
Luminosa 

Baixa poluição luminosa 1 

0,13 Média poluição luminosa 50 

Alta poluição luminosa 100 

Custo de 
aquisição Valor venal em R$ por m2 - 0,57 
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Conforme verificado na Tabela 4.2, o plano de informação de custo de 

aquisição apresentou o maior peso obtido por meio do PHA (0,57), uma vez que 

apresentou maior grau de importância comparado aos outros planos de informação, 

visto que é um fator de extrema importância na aquisição das áreas para 

implementação do corredor ecológico e tem relação direta com fatores como o uso 

do solo e cobertura vegetal e, consequentemente, a poluição luminosa e conflitos de 

uso por declividade. 

O uso do solo e cobertura vegetal foi o PI com o segundo maior peso obtido 

(0,26), pois impacta diretamente no PI de poluição luminosa que apresentou peso 

igual a (0,13) e o PI de conflitos de uso por declividade que apresentou o menor 

peso (0,04) dentre os planos utilizados. 

E ainda, as áreas protegidas legalmente com peso 0 foram sobrepostas aos 

planos de informação de poluição luminosa, custo para aquisição das áreas, conflito 

de uso por declividade, uso do solo e cobertura vegetal, pois são áreas prioritárias 

para a passagem do corredor ecológico, uma vez que possuem instrumentos legais 

para sua proteção, não possuindo custo de aquisição, além de já possuir uma 

vegetação e fauna presente. 

Portanto, obteve-se uma imagem de custo matricial final, obtida pela 

multiplicação dos pesos obtidos pelo PHA pelas respectivas classificações de cada 

PI, sendo possível determinar a favorabilidade para a implantação de corredores 

ecológicos. 

Foi elaborado então o mapa de favorabilidade para implantação de corredores 

ecológicos, e com auxílio do modelo do caminho de menor custo (CMC) uma 

ferramenta disponível pelo ArcGIS 10.6, foi calculado o custo cumulativo mínimo em 

cada ponto nas proximidades baseado na distância euclidiana conforme 

apresentado na Figura 4.4 (ADRIAENSEN et al., 2003; GUO; LIU, 2017; TENG et 

al., 2011). 
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Figura 4.4 – Corredor ecológico elaborado pelo modelo do caminho de menor custo 
(CMC) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A largura do CE apresentado na Figura 4.4 foi estabelecida conforme o 

preconizado na Resolução CONAMA nº 9, de 24 de outubro de 1996 (CONAMA, 

1996), sendo o valor mínimo definido de 100 m e quando em faixas marginais a 

largura mínima deve estar estabelecida em ambas as margens do recurso hídrico, 

portanto, para o percurso do corredor ecológico proposto, que se dá 

predominantemente em faixas marginais foi adotada a largura de 200 m. 
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No entanto, a Resolução CONAMA nº 9, de 24 de outubro de 1996 considera 

também que a largura deve corresponder a 10% do comprimento total do CE, o que 

não considera a conexão entre fragmentos menores pré-existentes, e que pode 

inviabilizar CE entre longas distâncias, portanto, Ferrari et al. (2012), Oliveira et al. 

(2016) e Schwaida et al. (2017) sugerem que seja mantida a largura mínima exigida 

de 100 m.  

Verifica-se ainda que o CE proposto apresentou um comprimento de 36,72 

km e uma área de 7,17 km2 da qual 4,08 km2 (56,9%) já se encontra protegida 

legalmente e deve ser mantida com vegetação nativa, o que proporciona maior 

favorabilidade para a passagem da fauna e viabilidade para implantação, uma vez 

que parte da área não necessita ser adquiridas pelo poder público pois já se 

encontra protegida, e conforme a Tabela 4.3 verificou-se que 2,45 km2 (34,17%) da 

área é composta por formação florestal, não necessitando ser recomposto com 

espécies nativas, conforme prevê o Art. 2 da Resolução CONAMA nº 9 (CONAMA, 

1996). 

Tabela 4.3 – Classes de uso do solo e cobertura vegetal no CE proposto 

Classe de uso do solo e cobertura vegetal Área (km2) % 

Rio e Lagos 0,54 7,51% 

Formação Florestal 2,45 34,17% 

Floresta Plantada 0,17 2,30% 

Pastagem 3,2 43,96% 

Agricultura 0,6 8,95% 

Infraestrutura Urbana 0,2 3,11% 
Fonte: Elaboração própria. 

No entanto, verifica-se na Tabela 4.3 que 43,96% do CE se encontra em 

áreas de pastagem, 8,95% em áreas de agricultura e 2,30% em áreas de formação 

florestal, que são passíveis de serem recompostas para comporem o CE e que são 

as predominantes na área de estudo que apresenta aptidão agrícola segundo o 

PDUI (2021). 

E ainda, apenas 3,11% do CE se encontra em áreas de infraestrutura urbana, 

que apresentam maior complexidade para a restauração e desapropriação, mas que 

de forma particular, poderiam ser revistas durante o processo de implantação pelo 
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poder público a fim de reduzir os custos da implantação do corredor ecológico e 

possíveis conflitos, e 7,51% se encontram em áreas de rios e lagos, que são áreas 

que embora não sejam favoráveis a passagem de algumas espécies, é local para 

dessedentação segundo Diniz et al. (2021).   

Após a delimitação do CE, foram subtraídas as áreas protegidas legalmente, 

visto que não é necessária sua aquisição pelo poder público para a recuperação e 

manutenção da área, uma vez que estas devem ser mantidas conservadas por lei, 

logo, apenas 43,1% do CE apresenta custo para a aquisição conforme verificado na 

Figura 4.5, totalizando o valor de R$ 690.506,54 para sua aquisição, que pode ser 

custeada por meio de medidas de compensação ambiental que são instrumentos da 

política ambiental brasileira que buscam valorar o meio ambiente a fim de onerar 

obras de significativo impacto ambiental segundo Fonseca (2015). E ainda, as áreas 

poderão ser restauradas por meio de Termos de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA) ou Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) firmados com 

poder público confome previsto na LPVN. 
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Figura 4.5 – Custo para aquisição das áreas para compor CE 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Ainda, conforme verificado na Figura 4.5 A é possível identificar a Fazenda 

Boa Vista, um empreendimento destinado ao público de alta renda que possui 
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aproximadamente 12 milhões de m2, situada no km 102 da Rodovia Castello Branco 

no município de Porto Feliz, apresentando residências de alto padrão construídas, 

hotel e infraestrutura de esportes e lazer. Portanto, a área apresentou o maior custo 

de aquisição, visto ainda, que segundo a planta genérica do município de Porto 

Feliz, a área apresenta-se na zona de maior valor por m2 do município. 

Na Figura 4.5 B é possível identificar os limites do Parque São Bento no 

município de Sorocaba, uma área urbana com grande densidade de imóveis, no 

entanto, o CE encontra-se predominantemente na borda da área urbana, 

classificada como área urbana de baixa densidade e zona rural, apresentando assim 

valores intermediários para aquisição (IBGE, 2021b).  

E ainda, conforme a Figura 4.5 C, a área de menor custo de aquisição está 

situada nas proximidades do PNMCBio, em uma área de zona rural segundo 

zoneamento do IBGE (2021b). 

Foi avaliado ainda a concordância entre as classificações realizadas em SIG 

e as informações de referência, observadas in loco, conforme observado na Figura 

4.6. 

Figura 4.6 – Observações in loco 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Na Figura 4.6A, foi observada a proximidade com a Fazenda Boa Vista, que 

apresenta um elevado valor por m2. No entanto, a área proposta para o CE está 

localizada no Rio Sorocaba, que por apresentar largura entre 10 e 50 m, deve 

possuir APP de 50 m em ambas as margens conforme previsto na LPVN. 

O percurso do CE apresenta novamente o trajeto pela área do Rio Sorocaba 

(Figura 4.6B), que está apta para compor o CE por já estar protegida legalmente e 

apresentar vegetação nativa, o que contribui para a favorabilidade do deslocamento 

da fauna. Neste local verifica-se ainda que a Rodovia Emerenciano Prestes de 

Barros (SP-097), que possui limites de velocidade de 80 km/h cruza a área do CE, 

no entanto, no local há uma ponte para o trânsito de veículos, que pode favorecer a 

passagem segura aos animais debaixo da ponte, minimizando os efeitos de barreira 

descritos por Malo, Suárez e Diéz (2004), portanto, reduzindo a necessidade de 

maiores intervenções urbanísticas para a redução dos atropelamentos da fauna e, 

consequentemente, minimizando os custos com passagens seguras aos animais. No 

entanto, a passagem possui dimensão inferior a 200 m, o que pode ser considerado 

um gargalo ao CE, podendo necessitar de outras intervenções urbanísticas, tais 

como, passagens aéreas. 

Nas proximidades do PNMCBio, conforme apresentado na Figura 4.6C, 

verifica-se a presença de uma área de brejo, e ainda, em concordância com o uso 

do solo e cobertura vegetal, verifica-se a presença de áreas de floresta plantada. 

Outro aspecto observado por Peng, Zhao e Liu (2017), foi que os corredores 

ecológicos propostos não especificam a largura necessária, visto que que não há 

uma definição ou consenso da largura ideal, e ainda, segundo Guo e Liu (2017) a 

largura depende da situação requerida, mas neste estudo foi adotada a Resolução 

CONAMA nº 9, de 24 de outubro de 1996 (CONAMA, 1996), que define a largura 

para CE na Mata Atlântica. 

Para Hu, Liu e Fang (2021) a luz noturna artificial pode afetar o 

comportamento das espécies, no entanto é frequentemente ignorada em pesquisas 

de conectividade ecológica, portanto, os autores apresentam uma abordagem 

quantitativa usando dados de luz noturna associado ao Índice de Vegetação da 

Diferença Normalizada (IVDN) ou do inglês Normalized Difference Vegetation Index 

(NDVI), no entanto, os autores não apresentam a largura e custo para aquisição dos 

corredores ecológicos propostos. 
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Portanto, o modelo proposto apresenta uma possibilidade de atender os 

requerimentos de viabilidade ecológica e o menor custo financeiro conforme 

necessidade para implantação de corredores ecológicos descrita por Fonseca et al. 

(2003). 

4.4 CONCLUSÃO 

O corredor ecológico proposto poderá favorecer na perenidade das espécies 

presentes no Parque Municipal Corredores de Biodiversidade e a Floresta Nacional 

de Ipanema, auxiliando na transição dos animais entre as Unidades de Conservação 

e a manutenção do fluxo gênico, bem como ser um instrumento capaz de auxiliar as 

comunidades do entorno por meio de ações regenerativas do ambiente. 

Neste sentido, a metodologia proposta para a identificação do melhor 

caminho para a implantação do corredor ecológico, utilizando planos de informação 

que representam a favorabilidade de deslocamento da fauna e as áreas de conflitos, 

como o uso do solo e cobertura vegetal, conflito de uso do solo por declividade, 

poluição luminosa, e as áreas preservadas legalmente, se mostrou eficaz uma vez 

que 56,9% do CE com 36,72 km de extensão e uma área de 7,17 km2, já se 

encontra protegido legalmente e somente 3,11% do CE se encontra em área de 

infraestrutura urbana. 

Verificou-se ainda que o custo de aquisição da área para compor o CE, 

elaborada com base nas plantas genérica dos valores em conjunto com os planos 

de informação que representam a favorabilidade para fauna é uma excelente 

ferramenta para a tomada de decisão pelo poder público, visto que possibilita inferir 

o valor venal para desapropriação e implantação do CE, sendo o valor obtido de R$ 

690.506,54 para a implantação, já subtraídas as áreas protegidas legalmente que 

são destinadas a proteção e conservação da natureza. 
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5 ESTIMATIVA DO DISPÊNDIO FINANCEIRO DE UM CORREDOR 

ECOLÓGICO ELABORADO COM LSCORRIDORS 

RESUMO 

A fim de reduzir os efeitos da fragmentação florestal decorrente da expansão urbana 
e das ações antrópicas, foram propostas algumas ferramentas para a modelagem de 
corredores ecológicos (CE) a fim de aumentar a conectividade da paisagem. Neste 
sentido o software LandScape Corridors (LSCorridors) se destaca por amenizar 
algumas limitações de outras ferramentas. Portanto, o objetivo deste estudo é 
avaliar o dispêndio financeiro para desapropriação das áreas mais propicias para a 
elaboração de um CE entre o Parque Natural Municipal Corredores de 
Biodiversidade (PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema) 
utilizando o LSCorridors para simulação dos CE. Para isso foram realizadas 
simulações com quatro métodos do LSCorridors, sendo eles a medida por pixel (MP) 
e medidas de paisagem mínima (MLmin), média (MLavg) e máxima (MLmax), tendo 
como mapa de superfície de resistência o uso do solo e cobertura vegetal de 2019, e 
ainda, para a avaliação do custo de desapropriação foi elaborado um plano de 
informação com base nas plantas genéricas dos municípios. Dentre os métodos 
adotados no LSCorridors, o MP apresentou 41,05% da área do CE protegida 
legalmente e o menor custo para aquisição, totalizando R$ 487.476,16. Verifica-se 
que o modelo proposto pode ser utilizado na tomada de decisão pelos gestores 
públicos em propostas de CE, visando um dispêndio financeiro dos recursos 
públicos mais eficiente. 

Palavras-chave: Conectividade. Custo financeiro. Desapropriação. Múltiplos 

Caminhos. 

5.1 INTRODUÇÃO 

O uso intenso do solo impulsionado pelo crescimento populacional vem 

levando à fragmentação florestal e consequentemente destruição de habitats, e 

ainda as pressões enfrentadas no estado de São Paulo que apresenta a maior 

economia do Brasil e onde residem aproximadamente 45 milhões de pessoas vem 

se intensificado (PÜTZ et al., 2011; SEADE, 2021; SILVA; SCHWINGEL, 2021). 

Portanto, os corredores ecológicos são de extrema importância, uma vez que 

auxiliam na diminuição dos efeitos adversos da fragmentação florestal, desta forma 

sua implantação colabora com a manutenção do fluxo gênico entre as espécies, 
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melhorando a resiliência e equilíbrio do meio ambiente (HADDAD et al., 2014; 

SANTOS et al., 2020; SAURA; TORNÉ, 2009). 

Para a proposição de corredores, vem sendo utilizados diversos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), no entanto, embora não exista um consenso sobre 

qual o melhor algoritmo a ser empregado, o caminho de menor custo (CMC) é o 

mais utilizado, visto que possibilita delimitar o caminho ideal com base nos aspectos 

ambientais que interferem no deslocamento da fauna (GUO; LIU, 2017; LIANG et al., 

2018). 

E conforme Almenar et al. (2019), que selecionaram técnicas de ecologia de 

paisagem aplicada a tomadores de decisão para avaliar a perda de habitat, 

fragmentação e conectividade ecológica em Luxemburgo, o software LandScape 

Corridors (LSCorridors) se destaca por amenizar algumas limitações de outras 

ferramentas. E segundo Bhakti et al. (2021) que compararam a permeabilidade da 

paisagem urbana para pássaros em Ouro Preto (Minas Gerais, Brasil), o LSCorridors 

pode ser utilizado para modelagem de vários corredores ecológicos, o que possibilita 

a identificação de múltiplos caminhos mais favoráveis à passagem da fauna. 

Por isso, a fim de auxiliar em políticas públicas, o presente estudo avaliou o 

custo de desapropriação de áreas privadas para a implementação de um corredor 

ecológico entre o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade 

(PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema), a partir da 

simulação de quatro métodos no software LSCorridors e elaboração de um plano de 

informação de custos de desapropriação. 

5.2 MATERIAL E MÉTODOS 

5.2.1 Área de estudo 

A área de estudo (Figura 5.1) está inserida nos municípios de Araçoiaba da 

Serra, Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba no interior do estado 

de São Paulo, totalizando um recorte de 406 km2, onde encontra-se as unidades de 

conservação (UC), Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade 

(PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona de Ipanema). 
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Figura 5.1 – Localização das UCs em estudo e limites municipais pertencentes 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Nos municípios presentes na área de estudo residem aproximadamente 870 

mil habitantes, sendo destes, 687 mil residentes no município de Sorocaba, 

considerada a 32ª cidade mais populosa do Brasil e 9º do Estado de São Paulo 

(IBGE, 2021).  

A área está ainda inserida na Região Metropolitana de Sorocaba, que foi 

institucionalizada em 8 de maio de 2014 pela Lei Complementar Estadual nº 1.241, 

sendo composta por 27 municípios com mais de 2,1 milhões de habitantes. A sede 

da região metropolitana, a cidade de Sorocaba, se destaca por apresentar um PIB 

per capta de R$ 52.169,13 para o ano de 2018, com uma densidade demográfica de 

1.304,18 hab/km2 (IBGE, 2021; SÃO PAULO, 2014).  

Portanto, são inúmeros os desafios para o desenvolvimento sustentável, visto 

que o crescimento da cidade de Sorocaba é marcado pela ampliação das áreas 

urbanas e fragmentação florestal, portanto, para preservação do meio ambiente, 

garantindo o direito da população ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

conforme previsto no Art. 225 da Constituição Federal de 1988, são necessárias 
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estratégias de governo para apoiar as UC presentes na área de estudo e consolidar 

os corredores ecológicos, que são o objetivo do Parque Natural Municipal 

Corredores de Biodiversidade (BRASIL, 1988; GRACIANO-SILVA, 2020; MOTA 

JÚNIOR, 2015). 

Neste sentido, ressalta-se a importância de conservação da Floresta Nacional 

de Ipanema (Flona de Ipanema), criada em 20 de maio de 1992 pelo Decreto 530, 

visando a conservação de um dos maiores fragmentos de Mata Atlântica do interior 

do Estado de São Paulo, que é um bioma reconhecido como Patrimônio Nacional 

pela Constituição Federal, e o Parque Natural Municipal Corredores de 

Biodiversidade (PNMCBio), criado pelo Decreto Municipal nº 19.424, de 17 de 

agosto de 2011, tendo fundamental importância para a proteção da fauna e flora 

típica da região  (BRASIL, 1988, 1992; ICMBIO, 2017; MOTA JÚNIOR et al., 2015; 

SOROCABA, 2011). 

Conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) a Flona 

de Ipanema, é uma UC de uso sustentável, enquanto o PNMCBio é uma UC de 

proteção integral, podendo no entorno das UC estar previstas zonas de 

amortecimentos com restrições específicas segundo o SNUC, a fim de minimizar os 

impactos negativos na UC, viabilizar os CE e garantir a qualidade dos recursos 

hídricos. Neste sentido, destaca-se a zona de amortecimento da Flona de Ipanema 

com um raio de 10 km, que engloba uma área total de 73.851 ha abrangendo 11 

municípios, mas que devido à proximidade com a área urbana do município de 

Sorocaba, em sua porção Leste, possui um raio inferior a 10 km (BRASIL, 2000; 

ICMBIO, 2017). 

Ainda, segundo Souza e Martos (2008), a área da Flona de Ipanema oferece 

além do refúgio para biodiversidade, recreação aos visitantes, que em sua maioria 

são brasileiros vindo de cidades do entorno, predominantemente jovens de até 20 

anos que buscam obter melhor contato com o ambiente natural, através de trilhas 

que possibilitam observar as diferentes paisagens apresentadas, e conforme Souza 

(2014), auxilia na sensibilização da sociedade para as questões ambientais. 
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5.2.2 Procedimento metodológico: Elaboração dos mapas temáticos 

Para identificação do melhor caminho para implantação de um corredor 

ecológico entre o Parque Natural Municipal Corredores de Biodiversidade à Floresta 

Nacional de Ipanema, foi utilizado o LandScape Corridors (LSCorridors), um 

software gratuito que permite simular corredores ecológicos para diferentes espécies 

considerando as respostas da biodiversidade aos atributos da paisagem, que 

segundo Almenar et al. (2019) se destaca por mitigar algumas limitações de outras 

ferramentas para proposição de CE e é baseado no caminho de menor custo (CMC) 

do inglês least-cost path (LCP) e do algoritmo de múltiplos caminhos do inglês 

multiple paths, que permite que sejam gerados múltiplos corredores ecológicos a 

cada simulação.  

O CMC calcula o custo cumulativo mínimo em cada ponto nas proximidades, 

baseado na distância euclidiana, que segundo Teng et al. (2011) pode ser 

considerado o modelo mais eficaz na proposição de corredores ecológicos. 

O LSCorridors foi desenvolvido em linguagem Python e funciona a partir do 

Graphical User Interface (GUI), sendo executado pelo SIG gratuito Geographic 

Resources Analysis Support System (GRASS GIS) para apoio e análise dos dados. 

Para realizar a simulação no LSCorridors são necessários dois mapas base de 

entrada, sendo um mapa de resistência de superfície representada pelo uso do solo 

e cobertura vegetal, em que são atribuídos pesos as classes de uso do solo e 

cobertura vegetal, onde os valores inferiores devem ser atribuídos as classes 

favoráveis à passagem da fauna, enquanto, para as áreas desfavoráveis a 

passagem da fauna serão atribuídos os valores mais elevados, sendo reconhecidos 

como barreiras para a passagem da fauna; e outro mapa com a origem e destino do 

CE ou do inglês source-target (ST), que visa identificar as áreas a serem conectadas 

pelo corredor ecológico, devendo possuir uma identificação única (ALMENAR et al. 

2019; RIBEIRO et al., 2017). 

Em cada simulação o algoritmo seleciona diferentes pontos de origem e 

destino a serem conectados, apresentando diferentes pontos de partida e chegada, 

denominados ST (DINIZ et al., 2021; RIBEIRO et al., 2017). Para isso, foram 

identificadas as duas unidades de conservação, como origem e destino a serem 

conectados. 
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Para elaboração do mapa de superfície de resistência, foram utilizados os 

dados de uso do solo e cobertura vegetal extraído da base de dados do MapBiomas 

de 2019, a partir de um mosaico representativo de um ano das imagens do satélite 

Landsat 8, com resolução espacial de 30 m (MAPBIOMAS, 2021). E ainda, segundo 

Hong et al. (2017) e Loro et al. (2016), o uso do solo é um importante parâmetro a 

ser considerado no deslocamento da fauna, indicando locais que possam interferir 

na presença ou afugentamento da fauna. 

Com auxílio do software ArcGIS 10.6 as classes de uso do solo e cobertura 

vegetal foram classificadas em agricultura, floresta plantada, formação florestal, 

infraestrutura urbana, pastagem, rios e lagos, de acordo com o MapBiomas (2021), e 

posteriormente, foram reescalonadas, sendo atribuído o peso 1 as áreas de 

formação florestal, por serem favoráveis a passagem da fauna, enquanto, para 

áreas não favoráveis a passagem da fauna, como áreas de agricultura, infraestrutura 

urbana, rios e lagos, foi atribuído o peso 100, e ainda, para áreas com favorabilidade 

intermediárias como áreas de floresta plantada e pastagem foram atribuídos peso 

50, adaptando a metodologia proposta por Louzada et al. (2012) e Oliveira et al. 

(2016). 

O LSCorridors permite ainda determinar o número de simulações por meio de 

quatro métodos, sendo eles a medida por pixel (MP) que considera apenas os 

valores de pixels individuais, não considera a influência da paisagem e adiciona uma 

variabilidade aleatória na superfície de resistência, e ainda, as medidas de paisagem 

mínima (MLmin), média (MLavg) e máxima (MLmax), que consideram a influência da 

paisagem na percepção da espécie de acordo com os valores dos pixels vizinhos, 

alterando o valor de cada célula da superfície de resistência pelo valor mínimo, 

médio ou máximo dos pixels circundantes, que pressupõem a adaptação das 

espécies que podem se locomover em superfícies menos favoráveis para obter 

recursos para sua sobrevivência (RIBEIRO et al., 2017). 

Ainda, segundo Ribeiro et al. (2017) é sugerido para a modelagem do 

movimento das espécies generalistas o uso de MP, MLmin e MLavg, enquanto para 

espécies especialistas é recomendado o MLmax por gerar rotas mais restritivas. 

Portanto, para este estudo que apresenta uma possibilidade de rota para diferentes 

espécies, foram adotados todos os métodos de simulação, assim como Almenar et 

al. (2019) que selecionaram diferentes espécies para seu estudo de caso. 
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É necessário ainda definir o parâmetro de variabilidade para o LSCorridors, 

que corresponde à estocasticidade espacial nos corredores simulados. Portanto, 

quanto maior o valor de variabilidade, maior será o valor dos pixels da matriz da 

superfície de resistência e, portanto, a saída terá um maior número de corredores 

ecológicos modelados, podendo ser utilizado para verificar o uso de rotas 

alternativas pelas espécies (RIBEIRO et al., 2017). Portanto, para este estudo foi 

adotado o valor 2 de variabilidade que corresponde ao padrão. 

Para os dados de escala que correspondem à percepção das espécies para a 

paisagem, foram adotados os valores padrão de 100 m, correspondendo a uma 

matriz de percepção de 3 x 3 pixels na superfície de resistência.  

Como dados de saída, o LSCorridors gera um raster com caminhos de menor 

custo identificados para cada par de ST, onde para cada simulação a frequência 

com a qual cada pixel foi considerado é definida pelo índice de seleção de 

frequência de rota, ou do inglês Route Selection Frequency Index (RSFI), portanto, 

locais com alto valor de RSFI indicam melhores rotas potenciais para conexão de 

cada ST (RIBEIRO et al, 2017). 

Após serem gerados múltiplos corredores ecológicos entre as unidades de 

conservação pelo LSCorridors, os dados foram exportados ao ArcGIS 10.6, onde foi 

selecionado o trajeto que apresentou a maior RSFI, e por meio da ferramenta buffer 

foi determinada a largura do CE, definida pela Resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) nº 9, de 24 de outubro de 1996 (CONAMA, 1996), que 

determina a largura mínima de 100 m e quando em faixas marginais a largura 

mínima deve estar estabelecida em ambas as margens do recurso hídrico, 

totalizando 200 m de largura. Portanto, considerando que os corredores ecológicos 

propostos podem percorrer áreas de faixas marginais de rios, foi adotada a largura 

de 200 m. 

 Posteriormente, foram obtidas informações disponibilizadas por Oliveira et al. 

(2022, no prelo) relativas às áreas de preservação permanente (APP) e de reserva 

legal (RL) em imóveis rurais cadastrados no Cadastro Ambiental Rural (CAR), e as 

áreas definidas como APP pela Lei de Proteção de Vegetação Nativa (LPVN), 

popularmente conhecida como “Novo Código Florestal” (BRASIL, 2012), que foram 

obtidas utilizando-se para o cálculo a base hidrográfica do estado de São Paulo, 

elaborada pelo Instituto Geográfico e Cartográfico de São Paulo (IGC) em escala de 

1:50.000 (folhas: SF-23Y-C-I-4, SF-23Y-C-II-3, SF-23Y-C-IV-2, SF-23Y-C-V-1).  
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E segundo metodologia proposta por Oliveira et al. (2022, no prelo), foram 

extraídas as áreas de encostas com declividade acima de 45º, a partir de imagens 

do Satélite ALOS sensor PALSAR com resolução espacial de 12,5 m, visto que são 

áreas vulneráveis a distúrbios e protegidas legalmente. Posteriormente, os planos de 

informação foram reamostrados para 30 m e somados aos PI de áreas de 

preservação permanente e reserva legal, utilizando ferramentas de álgebras de 

mapas. 

Para  estimar os valores de aquisição das áreas para proteção e implantação 

do corredor ecológico, a fim de auxiliar os gestores públicos na tomada de decisão e 

verificar a viabilidade da implantação do CE, foi utilizada como base as plantas 

genéricas de valores dos municípios de Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela do Alto, 

Iperó, Porto Feliz e Sorocaba, para a elaboração de um plano de informação com os 

custos para aquisição das áreas em reais por metro quadrado (R$/m2), obtido a 

partir de uma análise supervisionada realizada com auxílio do Google Earth Pro, em 

que foram considerados os valores (m2) em cada localidade do município e 

utilizando a ferramenta do Street View, foi estimada a tipologia e categoria, das 

construções, e caso fosse identificada mais de uma tipologia e categoria foram 

considerados os cenários predominantes ou mais onerosos para aquisição. 

E ainda, para os locais onde não foi possível a identificação pela planta 

genérica de valores, foram adotados os mesmos valores dos imóveis lindeiros ou 

confinantes, guardadas as diferenças de tipologia. 

Desta forma, foram demarcados pontos amostrais com os valores de 

desapropriação das áreas de acordo com a tipologia do imóvel e valor do terreno, 

sendo utilizado posteriormente o método de interpolação do Inverso do Quadrado da 

Distância (IQD), um método determinístico, que considera a proximidade dos pontos 

amostrais, onde, cada ponto tem influência local reduzida com a distância conforme 

é apresentado na Equação 1 (SILVA et al., 2021). 

𝐼𝑄𝐷 =

∑ (
1

𝑑1
2 . 𝑋𝐼)𝑛

𝑖=1

∑ (
1

𝑑1
2)𝑛

𝑖=1

                                                             (1) 

Sendo: 

IQD a variável interpolada; 

Xi o valor da variável da iésima localidade vizinha; 

di a distância euclidiana entre o i-ésimo ponto de vizinhança e o ponto amostrado. 
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Posteriormente as áreas de preservação permanente e reserva legal foram 

subtraídas dos corredores ecológicos obtidos para os quatro métodos do 

LSCorridors, uma vez que essas áreas já estão protegidas por lei e não necessitam 

ser adquiridas pelo poder público para a implantação de um corredor ecológico.  

E desta forma, verificou-se qual corredor ecológico apresentou o menor custo 

de desapropriação, que após identificado, foi realizada uma verificação dos pontos 

de maior conflito de uso e/ou barreiras para a sua implantação, tais como áreas de 

infraestrutura urbana, e desta forma foi avaliado a concordância entre as 

classificações realizadas em SIG e as informações de referência, observadas in 

loco. 

5.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As simulações dos corredores ecológicos utilizando o LSCorridors mostrada 

na Figura 5.2, apresentam resultados para 100 simulações com os quatro métodos 

utilizados, sendo, a medida por pixel (MP) que considera apenas os valores de 

pixels individuais e desconsidera a influência da paisagem, e a medida de paisagem 

mínima (MLmin), medida de paisagem média (MLavg) e medida de paisagem máxima 

(MLmax), que consideram a influência da paisagem na percepção da espécie, 

alterando os valores dos pixels vizinhos pelos valores mínimo, médio ou máximo.  
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Figura 5.2 – Simulação de corredores ecológicos realizados no LSCorridors 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Conforme verificado na Figura 5.2, por meio do algoritmo de múltiplos 

caminhos, o LSCorridors permite que sejam simulados vários CE com base no 

caminho de menor custo (CMC), visto que estabelece vários pontos de partida 

dentro de cada ST. E ainda, por meio do índice de seleção de frequência (RSFI) 

pode-se verificar a frequência em que cada pixel foi considerado na simulação dos 

métodos utilizados, e ainda, verifica-se que os métodos apresentam corredores 

alternativos que possuem menor RSFI (trajetos em amarelo), e que são áreas 

consideradas para o deslocamento das espécies com base em sua adaptação para 

locomoção em áreas urbanas menos favoráveis para sua passagem (RIBEIRO et 

al., 2017).  
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Sendo assim, foi selecionado o caminho de maior frequência de ocorrência na 

simulação no LScorridor, que corresponde ao trajeto de maior RSFI (trajetos em 

vermelho), e a partir da ferramenta buffer do ArcGIS 10.6 foi delimitada a largura do 

CE, correspondendo a 200 m e apresentado na Figura 5.3. 

Figura 5.3 – Corredores ecológicos elaborados com LSCorridors 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os corredores ecológicos elaborados utilizando o mapa de resistência de 

superfície, correspondendo ao uso do solo e cobertura vegetal de 2019, e com a 
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utilização de quatro diferentes métodos de simulações no LSCorridors, 

apresentaram grande variabilidade no comprimento e área, sendo o menor valor de 

comprimento observado para o método do MLmax que considera os maiores valores 

de pixels dentro da matriz de percepção na superfície de resistência. No entanto, 

este método é adequado à espécies especialistas, uma vez que o CE gerado é mais 

restritivo para este método, apresentando predominância de 52,87% da área em 

pastagens e 18,19% em área de floresta plantada que possuem peso 50, valores 

intermediários da superfície de resistência e ainda 22,84% em áreas de formação 

florestal que são mais favoráveis à fauna. 

Para os métodos MLmin e MLavg, que consideram a influência da paisagem 

para espécies generalistas, que são espécies que tendem a se locomover mais 

facilmente pela paisagem na busca de recursos (YE; SKIDMOR; WANG, 2014), foi 

verificado para o MLavg que considera a média dos valores de pixels dentro da matriz 

de percepção na superfície de resistência a predominância em áreas de formação 

florestal (41,37%) e pastagem (41,28%), enquanto para o MLmin que considera o 

valor mínimo dos pixels dentro da matriz de percepção na superfície de resistência, 

houve uma maior predominância em áreas de pastagem (50,11%) e formação 

florestal (29,07%).  

Enquanto para o método MP que desconsidera a influência da paisagem na 

avaliação e adiciona uma variabilidade aleatória na superfície de resistência, 

apresentou a maior distância para conexão das UC e predominância em áreas de 

formação florestal (49,68%) e pastagem (38,19%) e está mais afastado da área 

urbana do município de Sorocaba e menos propicio aos efeitos da especulação 

imobiliária, pressão antrópica e outros efeitos advindos da presença de infraestrutura 

urbana, conforme Tabela 5.1.  
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Tabela 5.1 – Classes de uso do solo dos CE propostos com o LSCorridors 

 MP MLmin MLavg MLmax 

Comprimento total (km) 19,56 17,60 12,23 11,66 

Área total (km2) 3,922 3,505 2,441 2,329 

Classe de uso do solo 
e cobertura vegetal 

Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 

Agricultura 0,116 2,97% 0,223 6,37% 0,003 0,13% 0,016 0,68% 

Floresta Plantada 0,156 3,99% 0,173 4,94% 0,301 12,34% 0,424 18,19% 

Formação Florestal 1,936 49,68% 1,019 29,07% 1,010 41,37% 0,532 22,84% 

Infraestrutura Urbana 0,011 0,27% 0,245 7,00% 0,087 3,55% 0,114 4,88% 

Pastagem 1,488 38,19% 1,757 50,11% 1,008 41,28% 1,232 52,87% 

Rio e Lagos 0,191 4,89% 0,088 2,50% 0,033 1,33% 0,012 0,54% 

Fonte: Elaboração própria. 

Para as classes de uso do solo e cobertura vegetal dos quatro métodos do 

LSCorridors apresentados na Tabela 5.1, houve baixa predominância em áreas de 

agricultura e infraestrutura urbana, que possuem maior peso por serem 

consideradas barreiras para a passagem da fauna, portanto, apresentando menor 

favorabilidade para integrarem corredores ecológicos segundo Louzada et al. (2012) 

e Oliveira et al. (2016). 

Ainda, para Bhakti et al. (2021), que avaliaram a permeabilidade da paisagem 

urbana para cinco espécies de pássaros florestais utilizando o LSCorridors, 

verificaram que os métodos de simulação afetaram intensamente na trajetória do 

corredor ecológico. 

Posteriormente, após a aplicação de álgebra de mapas para subtrair as áreas 

de preservação permanente e reserva legal, que são áreas já protegidas legalmente 

e que devem ser mantidas conservadas, não necessitando de desapropriação pelo 

poder público para implementação dos corredores ecológicos, verificou-se o custo 

para aquisição dos CE propostos, a partir da interpolação pelo método 

determinístico IQD de 2200 pontos (Apêndice A) com os valores de desapropriação 

das áreas obtidos por meio das plantas genéricas de valores dos municípios de 

Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz e Sorocaba, 

conforme verificado na Figura 5.4. 
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Figura 5.4 – Custo para aquisição das áreas para compor CE 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Subtraindo-se as áreas protegidas legalmente, verificou-se que o corredor 

ecológico elaborado pelo método MP apresentou uma área para desapropriação de 

2,30 km2 (59%), enquanto para os métodos MLmin, MLavg e MLmax, apresentaram 

sucessivamente área para desapropriação de 2,71 km2 (77%), 1,93 km2 (79%) e 2,08 

km2 (89%).  Neste sentido, o método MP apresentou 41% da área já protegida 

legalmente, o melhor resultado dentre os quatro métodos, visto que as áreas 

protegidas devem ser mantidas com vegetação nativa, não necessitando ser 

desapropriada para implantação do CE. 

Sendo assim, para os quatro métodos apresentados na Figura 5.4, verificou-

se que o custo para aquisição de cada CE gerado pelo LSCorridors foi de R$ 
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487.476,16 para MP, R$ 496.948,83 para MLmin, R$ 593.431,00 para MLavg e R$ 

692.299,48 para MLmax. 

Sendo o CE de menor custo o elaborado pelo método MP, visto que o método 

apresentou 41% da área já protegida legalmente, uma grande predominância de 

áreas de formação florestal (49,68%) e pastagem (38,19%), que pela tipologia do 

imóvel, apresentam menor custo de desapropriação, e ainda, as áreas de 

infraestrutura urbana, que apresentam os maiores valores, bem como maior 

complexidade para desapropriação, representam apenas 0,27% da área do CE. 

A fim de identificar a concordância entre as classificações realizadas pelo 

LSCorridors e as informações de referência, foram identificadas áreas de maior e 

menor custo de desapropriação para serem observadas in loco conforme 

identificado na Figura 5.5. 
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Figura 5.5 – Seleção de áreas para verificação de concordância das classificações 
realizadas pelo LSCorridors 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Na Figura 5.5A, verifica-se que as áreas de menor custo de aquisição estão 

localizadas próximas aos limites da Flona de Ipanema no município de Iperó, que 

apresenta menor adensamento urbano, visto que segundo a estimativa para o ano 

de 2021, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) o 

município possui 38.771 habitantes, com densidade demográfica de 166,20 hab/km2 

para o ano de 2010, enquanto o trajeto localizado no município de Sorocaba, 

presente nas Figuras 5.5B e 5.5C, verifica-se um maior custo de desapropriação, 

pois ainda, segundo o IBGE, o município possui uma população estimada para o 

ano de 2021 de 695.328 habitantes e uma densidade demográfica para o ano de 

2010 de 1.304,18 hab/km2 (IBGE, 2021). 

Após a avaliação das áreas in loco, conforme apresentado na Figura 5.6, 

verificou-se a concordância entre as classificações realizadas em SIG e as 

informações de referência, e identificados possíveis conflito de uso e barreiras no 

trajeto do CE proposto pelo método MP do LSCorridors. 

Figura 5.6 – Observações in loco 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Ainda, conforme a Figura 5.6A, verifica-se a presença de pomares no trajeto 

do CE localizado nas proximidades da Estrada Municipal de Iperó, que se encontra 

próxima ao Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP), onde está 
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inserido o Centro Tecnológico da Marinha (CINA), Centro Industrial Nuclear de 

Aramar e o Batalhão de Defesa Nuclear, Biológica, Química e Radiológica de 

Aramar, que apresenta baixa densidade populacional no entorno e não é permitido 

fazer filmagens e fotos no local. 

A Figura 5.6B, ilustra a visita in loco localizado na Estrada dos Martins I no 

município de Sorocaba, uma área com predomínio de chácaras e alguns salões de 

festas. 

Enquanto na Figura 5.6C, verifica-se que o CE cruza a Rodovia Emerenciano 

Prestes de Barros nos limites da área urbana da cidade de Sorocaba, no bairro 

Parque São Bento, próximo a um complexo de condomínios, Residencial Jardim 

Carandá, que possui 2.560 unidades de apartamentos populares (LANÇAS, 2018). 

Verifica-se ainda que o limite máximo de velocidade na Rodovia Emerenciano 

Prestes de Barros é de 80 km/h, portanto, faz-se necessário a instalação de 

passagens segura para a travessia da fauna, a fim de mitigar o atropelamento da 

fauna. 

Portanto, o LSCorridors se mostrou eficiente na definição de áreas da 

paisagem com maior permeabilidade da fauna, que podem ser utilizadas como 

critério para estabelecimento de áreas para conservação, visando a formação de 

corredores ecológicos (RIBEIRO et al., 2017).  

E apesar dos estudos utilizando o LSCorridors considerarem os aspectos 

ambientais para a passagem da fauna, tais como estudo de Moraes et al. (2018) que 

simularam para Bacia do Rio São João no sudeste brasileiro, a influência da 

paisagem na dispersão de mico-leão dourado (Leontopithecus rosalia), que é uma 

espécie do bioma da Mata Atlântica ameaçada de extinção; e ainda, a avaliação da 

dispersão de carnívoros (Leopardus wiedii, Leopardus pardalis, Puma concolor e 

Eira barbara) da Mata Atlântica entre fragmentos florestais realizado por Diniz et al. 

(2021), não foram estimados os valores de aquisição das áreas para a implantação 

dos corredores ecológicos. 

Verifica-se ainda que a estimativa do valor para desapropriação para 

implantação do CE proposto neste estudo favorece a captação de recursos, tais 

como por meio da Lei da Mata Atlântica, que cria incentivos financeiros para 

restauração dos ecossistemas, podendo ser custeado também por meio de Fundos 

Verdes, Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental (TCRA) e Termos de 

Ajustamento de Conduta (TAC) firmados com órgãos do Sistema Ambiental Paulista 
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ou com o Ministério Público confome previsto na Lei de Proteção de Vegetação 

Nativa (BRASIL, 2006; 2012).  

Portanto, a medida de compensação ambiental é uma importante ferramenta 

na captação de recursos para execução de projetos, tais como a implantação do 

PNMCBio, realizado com percentual de compensação ambiental decorrente da 

implantação de uma unidade fabril da Toyota do Brasil no município de Sorocaba 

(SMITH; RIBEIRO, 2015). 

No entanto, segundo Cuperus et al. (2002), os fundos verdes para 

compensação financeira vêm ocasionando um aumento no valor dos terrenos na 

Holanda, mas como no Brasil os valores de desapropriação são definidos pela 

planta genérica de valores, estão menos sujeitos a ações tendenciosas para elevar 

os ganhos financeiros. 

Após a implantação do CE, o mesmo poderá ainda gerar créditos de carbono, 

conforme definido no Art. 6º do Acordo de Paris, realizado em 2015 na 21ª sessão 

da Conferência das Partes (COP 21) realizada em Paris na França, que possibilita 

que empresas e países comprem créditos de carbono a fim de reduzir a 

contabilização de suas emissões, mas que apenas em 2021 na 26ª sessão da 

Conferência das Partes (COP 26) realizada em Glasgow na Escócia, foram 

discutidas regras e procedimentos para o mecanismo de mercado de carbono, a fim 

de contribuir com o desenvolvimento sustentável e manter o aquecimento global no 

século 21 abaixo de 2 °C (UNFCCC, 2021a; 2021b). 

Os corredores ecológicos atendem também aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS), sendo eles o ODS 11 que busca tornar as cidades mais 

inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis; a ODS 13 que trata da adoção de 

medidas para combater as alterações climáticas; e a ODS 15 que visa a proteção, 

restauração e o uso sustentável dos ecossistemas terrestres para redução da perda 

de biodiversidade (UN, 2021). 

5.4 CONCLUSÃO 

Verifica-se que o LSCorridors possibilita a identificação de áreas de maior 

suscetibilidade para a permeabilidade da fauna, que podem ser utilizadas para a 
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proposição de corredores ecológicos entre o Parque Municipal Corredores de 

Biodiversidade e a Floresta Nacional de Ipanema, visando a garantia da 

sustentabilidade destas importantes unidades de conservação. 

Dentre os métodos adotados no LSCorridors, o MLmax apresentou a menor 

distância (11,66 km) e área (2,33 km2), no entanto, apresentou apenas 10,60% da 

área já protegida legalmente, enquanto o método MP apresentou a maior distância 

(19,56 km) e área (3,90 km2), sendo que 41,05% da área já se encontra protegida 

legalmente e, portanto, apresentou o menor custo de aquisição, totalizando R$ 

487.476,16. 

Verifica-se ainda que o modelo de avaliação do custo de desapropriação, 

elaborado com base nas plantas genéricas, é uma importante ferramenta para 

auxiliar na tomada de decisão para implantação de corredores ecológicos, podendo 

utilizar diferentes modelos de proposição e ser um instrumento que norteia a decisão 

do qual se utilizar, de acordo com a viabilidade orçamentária da gestão pública e ser 

utilizado como parâmetro essencial do setor privado que tenha interesse em 

compensar ambientalmente o Estado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente estudo, elaborou-se uma metodologia que estabelece o valor de 

desapropriação de áreas para implantação de corredores ecológicos (CE), obtidos 

considerando estressores ambientais, fatores bióticos e abióticos que interferem na 

favorabilidade do deslocamento da fauna para conexão do Parque Natural Municipal 

Corredores de Biodiversidade (PNMCBio) e a Floresta Nacional de Ipanema (Flona 

de Ipanema), utilizando técnicas de geoprocessamento e modelagem. 

Neste sentido, foi realizada uma revisão bibliométrica sistemática para a 

identificação dos Sistema de Informação Geográfica (SIG), as principais extensões, 

o país e a espécie alvo utilizados na elaboração de corredores ecológicos. 

Dentre os países que apresentaram maior número de publicações na área, 

destaca-se a China, que vem apresentando um grande processo de expansão 

urbana e fragmentação florestal, portanto são necessárias ações de planejamento 

para a conservação das espécies, e destaca-se também a União Europeia, pela 

adoção do Programa Natura 2000, que determina que os Estados Membros criem 

medidas de conservação de habitats a espécies vulneráveis. 

O SIG mais utilizado na proposição de corredores ecológicos foi o ArcGIS, 

utilizando o modelo de caminho de menor custo (CMC) que está disponível como 

ferramenta no ArcGIS. Foram utilizados também uma grande variedade de planos 

de informação para elaboração de mapas de resistência de superfície. No entanto, o 

modelo CMC considera apenas uma única linha para conexão de fragmentos 

florestais e/ou unidades de conservação, não considerando a largura do CE. 

Identifica-se ainda na revisão bibliométrica uma carência de estudos sobre a 

temática, além de alguns estudos não apresentarem elementos necessários para a 

implantação de um corredor, como a largura, o melhor caminho para ser implantado 

e o custo de aquisição das áreas. 

No Brasil, a largura para CE no bioma da Mata Atlântica é definida pela 

Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) nº 9 de 1996, sendo 

a largura fixada em 10% do comprimento total e valor mínimo definido de 100 m e, 

quando em faixas marginais, a largura mínima deve ser estabelecida em ambas as 

margens do recurso hídrico, o que pode inviabilizar CE entre longas distâncias, 

desconsiderando a conexão entre fragmentos pré-existentes na área, portanto, 
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sugere-se ao Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) uma revisão nesta 

resolução, assim como a inserção de tais definições para largura de CE em outros 

biomas do país. 

Entende-se ainda que é fundamental a observância das legislações 

ambientais, assim como a identificação das áreas protegidas legalmente, no entanto, 

em áreas rurais em que foram concedidas anistias pela ocupação indevida de áreas 

de preservação permanente, de acordo com a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(LPVN), os dados do Cadastro Ambiental Rural (CAR), um sistema auto declaratório 

obrigatório de propriedades rurais, possibilita realizar o levantamento da situação 

das propriedades rurais em relação ao atendimento à legislação, auxiliando no 

monitoramento e fiscalização. No entanto, por se tratar de um registro auto 

declaratório, observou-se que a base apresenta alguns dados imprecisos, uma vez 

que a inserção de dados dispensa a capacitação técnica. 

A área de estudo possui um total de 406 km2, sendo 47,95 km2 protegida 

legalmente (desconsiderando a área do PNMCBio e da Flona de Ipanema). No 

entanto, 57% das áreas protegidas devem ser recuperadas por estarem em 

desacordo com a legislação ambiental, neste sentido, recomenda-se a verificação 

das áreas em desconformidade e que os proprietários aderiram ao Programa de 

Regularização Ambiental (PRA), se comprometendo a recuperar e compensar o 

déficit de vegetação nas áreas protegidas, no prazo máximo de 20 anos contado a 

partir da vigência do Decreto nº 8.235 de 5 de maio de 2014, se estão atendendo ao 

compromisso firmado. 

Considerando as áreas protegidas legalmente, foi proposto uma metodologia 

para a interligação do PNMCBio e a Flona de Ipanema, utilizando também os planos 

de informação que refletem na favorabilidade para o deslocamento da fauna e 

aquisição financeira das áreas, como o uso do solo, conflito de uso do solo por 

declividade, poluição luminosa, as áreas preservadas legalmente e o custo 

monetário das áreas, os quais foram ponderados pelo Processo Hierárquico 

Analítico (PHA) e utilizando o modelo de caminho de menor custo. 

Este corredor ecológico multicritério (CEM) apresentou um comprimento de 

36,72 km e uma área de 7,17 km2 da qual 56,90% já se encontra protegida 

legalmente, e apresentou um valor estimado para sua aquisição de R$ 690.506,54 

com base em metodologia elaborada a partir da planta genérica de valores dos 

municípios de Araçoiaba da Serra, Boituva, Capela do Alto, Iperó, Porto Feliz e 
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Sorocaba, enfatizando a importância de se considerar as áreas protegidas na 

elaboração de mapas de resistência de superfície, visto que são áreas aptas para 

compor o CE, uma vez que legalmente devem ser mantidas com vegetação nativa 

por seus proprietários, não havendo necessidade de desapropriação pelo poder 

público para a efetivação do CE. 

Outros quatro CE foram elaborados também a partir do software LandScape 

Corridors (LSCorridors) que é baseado no modelo de caminho de menor custo 

(CMC) e no algoritmo de múltiplos caminhos, realizando-se simulações com quatro 

métodos, sendo eles a medida por pixel (MP) e medidas de paisagem mínima 

(MLmin), média (MLavg) e máxima (MLmax), utilizando como mapa de resistência de 

superfície o uso do solo e cobertura vegetal e posteriormente foram estimados os 

custos para desapropriação destes quatro CE. 

Neste sentido, o método MLmax apresentou o CE de menor distância (11,66 

km) e área (2,33 km2), no entanto, apenas 10,60% da área já está protegida 

legalmente, apresentando um custo para sua desapropriação de R$ 692.299,48, 

enquanto o método MP apresentou a maior distância (19,56 km) e área (3,896 km2), 

sendo que 41,05% da área já se encontra protegida legalmente e, portanto, 

apresentou o menor custo de aquisição, visto que as áreas protegidas não 

necessitam ser adquiridas pelo poder público, totalizando um custo de R$ 

487.476,16 para sua aquisição. 

Enquanto os métodos MLmin e MLavg apresentaram sucessivamente 17,60 km 

e 12,23 km de comprimento com uma área de 3,50 km2 e 2,44 km2, onde apenas 

22,79% da área já se encontra protegida legalmente para o método MLmin e 21,08% 

para o método MLavg, logo totalizando um custo de aquisição de R$ 496.948,83 para 

o método MLmin e R$ 593.431,00 para o método MLavg. 

No entanto, embora os CE elaborados pelos quatro métodos do LSCorridors 

tenham apresentado menor custo para aquisição e uma distância inferior ao método 

proposto utilizando o método PHA, foi verificado que os CE elaborados a partir do 

uso do solo e cobertura vegetal como mapa de resistência de superfície no 

LSCorridors, apresentaram proporcionalmente uma menor área protegida 

legalmente conforme apresentado no Apêndice B. 

Comparando o método MP do LSCorridors que apresentou o menor custo 

com o corredor ecológico multicritério conforme Apêndice C, verifica-se a 

necessidade da implantação de uma passagem segura para a travessia de animais 
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ao longo da Rodovia Emerenciano Prestes de Barros (SP-097) que apresenta no 

trecho de cruzamento com o CE elaborado pelo MP do LSCorridor um limite máximo 

de velocidade de 80 km/h, logo poderá onerar mais a sua implantação. No entanto 

para o CEM, visto que a passagem ao longo da rodovia se deu por áreas protegidas 

legalmente e que devido a presença de rios, apresentam ponte para a passagem 

dos carros e os animais podem transitar embaixo da ponte com maior segurança 

aos riscos de atropelamento, portanto, as necessidades de maiores intervenções 

urbanísticas são reduzidas. 

Verifica-se que para CEM e o MP do LSCorridors, houve uma baixa 

predominância em áreas de infraestrutura urbana e ainda boa parte da área dos CE 

já se encontra com cobertura de formação florestal, o que pode favorecer a 

efetivação da implantação pelo poder público, além de reduzir o custo para o plantio 

de mudas nativas no percurso do CE. 

Logo, verifica-se que metodologia proposta para estabelecer o custo em SIG 

para desapropriação de áreas para compor CE, elaborada com base nas plantas 

genéricas dos municípios, apresenta um avanço nos modelos de proposição de 

corredores ecológicos, sendo uma importante ferramenta para o auxílio na tomada 

de decisão pelo poder público, podendo ser um instrumento que norteia a decisão 

de acordo com a viabilidade orçamentária da gestão pública e ser utilizado como 

parâmetro essencial do setor privado que tenha interesse em compensar 

ambientalmente o Estado, como por exemplo por meio de Termos de Compromisso 

de Recuperação Ambiental (TCRA) ou Termos de Ajustamento de Conduta (TAC). 

Verifica-se ainda que os munícipios de Boituva, Capela do Alto, Iperó, 

Sorocaba, para o ano base 2019 não houve atualização da planta genérica nos 

últimos 10 anos, o que poderá refletir nos valores por m2 nos municípios. 

A metodologia apresenta uma importante ferramenta para as políticas 

públicas, definindo áreas prioritárias para a conservação e preservação da fauna, o 

que mediante a Lei nº 14.285, de 29 de dezembro de 2021, que apresenta uma 

flexibilização preocupante no que tange a proteção dos recursos hídricos e 

conservação das espécies, pois transfere aos municípios a responsabilidade de 

definir as áreas de proteção em faixas marginais de cursos d’água a serem 

protegidas em áreas urbanas, modificando a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(LPVN). 



101 
 

 

Verifica-se ainda que os CE atendem aos objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), tais como 

a ODS 11 que busca tornar as cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e 

sustentáveis; a ODS 13 que trata da adoção de medidas para combater as 

alterações climáticas; e a ODS 15 que visa a proteção, restauração e o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres para redução da perda de biodiversidade. 

E tendo em vista o potencial de aplicação da metodologia proposta na gestão 

pública, o presente estudo será ainda encaminhado à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (Sema) de Sorocaba e ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), para a captação de recursos para uma possível 

implantação efetiva do CE entre o PNMCBio e a Flona de Ipanema. 

Sugere-se ainda para trabalhos futuros a utilização de diferentes cenários 

utilizando o LSCorridors, para proposição de corredores ecológicos, a fim de 

melhorar o modelo. 
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APÊNDICE A 

Figura A.1 – Pontos de custo para desapropriação das áreas (R$/m2) de acordo com 
a planta genérica dos municípios. 
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APÊNDICE B 

Tabela B.1 – Comparativo de classes de uso do solo e dimensões dos corredores ecológicos propostos 
 

 CEM MP MLmin MLavg MLmax 

Comprimento total (km) 36,72 19,56 17,60 12,23 11,66 

Área total (km2) 7,17 3,922 3,505 2,441 2,329 

Área protegida legalmente (km2) 4,08 (56,90%) 1,599 (41,05%) 0,799 (22,79%) 0,515 (21,08%) 0,247 (10,60%) 

Classe de uso do solo e 
cobertura vegetal 

Área  
(km2) 

% Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 
Área  
(km2) 

% 

Agricultura 0,642 8,95% 0,116 2,97% 0,223 6,37% 0,003 0,13% 0,016 0,68% 

Floresta Plantada 0,165 2,30% 0,156 3,99% 0,173 4,94% 0,301 12,34% 0,424 18,19% 

Formação Florestal 2,451 34,17% 1,936 49,68% 1,019 29,07% 1,010 41,37% 0,532 22,84% 

Infraestrutura Urbana 0,223 3,11% 0,011 0,27% 0,245 7,00% 0,087 3,55% 0,114 4,88% 

Pastagem 3,154 43,96% 1,488 38,19% 1,757 50,11% 1,008 41,28% 1,232 52,87% 

Rio e Lagos 0,539 7,51% 0,191 4,89% 0,088 2,50% 0,033 1,33% 0,012 0,54% 

Fonte: Elaboração própria. 
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APÊNDICE C 

Figura C.1 – Comparativo de percurso de corredor ecológico multicritério e MP do 
LSCorridors 

 

 


